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ADMINISTRATIVO
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE SER-
VIÇO SOCIAL. REGISTRO PROFISSIONAL. AVERIGUAÇÃO DE 
REGULARIDADE DO DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO 
APRESENTADO. COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CON-
SELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL. REGISTRO PROFIS-
SIONAL. AVERIGUAÇÃO DE REGULARIDADE DO DIPLOMA DE 
CONCLUSÃO DE CURSO APRESENTADO. COMPETÊNCIA DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA.

- Trata-se de apelação de sentença que denegou a segurança em 
ação mandamental que visava o registro do impetrante no Conse-
lho Regional de Serviço Social da 3ª região, de modo a viabilizar o 
exercício profissional em sua área de formação acadêmica.

- O particular aduz, em suas razões de recurso, que a sentença foi 
baseada em informação inverídica, uma vez que fez o curso na mo-
dalidade presencial e não EAD (ensino à distância); que não cabe 
ao CRESS auditar uma faculdade autorizada pelo MEC.

- Compulsando os autos, verifico que a sentença merece reforma. 
Isso, pois, a averiguação de irregularidades nas instituições de ensino 
é competência exclusiva do MEC, não ao Conselho Regional de Edu-
cação Física essa análise. Ao Conselho, cabe apenas a comunicação 
das supostas irregularidades aos órgãos competentes. Sendo assim, 
não é consistente a recusa do Conselho em registrar a impetrante, 
posto que ainda que a impetrante tenha realizado o curso na moda-
lidade EAD, isso não inviabilizaria a obtenção do registro perante o 
mencionado Conselho, tendo em vista a ausência de competência 
deste órgão. Precedentes: (Processo: 08000550620164058107, 
Desembargador Federal Edílson Nobre, 4ª Turma, julgamento: 
14/12/2018, publicação:)
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- Apelação provida.

Processo nº 0805010-67.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
AUTOS QUE RETORNARAM A ESTA 2ª TURMA, NOS TERMOS 
DO ART. 543-B, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PARA, 
SE ASSIM SE ENTENDER, ADEQUAR O ACÓRDÃO À DECISÃO 
PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE 
631.389/CE, QUE TEM COMO QUESTÃO CONTROVERTIDA A 
“EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS DA GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE” E NO RE 633.933/DF, QUE TEM COMO 
QUESTÃO CONTROVERTIDA A “EXTENSÃO, EM RELAÇÃO 
AOS SERVIDORES INATIVOS, DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO 
DA GDPGTAS ESTABELECIDOS PARA OS SERVIDORES EM 
ATIVIDADE”

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AUTOS QUE RETORNARAM A ESTA 
2ª TURMA, NOS TERMOS DO ART. 543-B, § 3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, PARA, SE ASSIM SE ENTENDER, ADEQUAR 
O ACÓRDÃO À DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBU-
NAL FEDERAL NO RE 631.389/CE, QUE TEM COMO QUESTÃO 
CONTROVERTIDA A “EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS 
DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE 
CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE” E NO RE 633.933/
DF, QUE TEM COMO QUESTÃO CONTROVERTIDA A “EXTENSÃO, 
EM RELAÇÃO AOS SERVIDORES INATIVOS, DOS CRITÉRIOS 
DE CÁLCULO DA GDPGTAS ESTABELECIDOS PARA OS SERVI-
DORES EM ATIVIDADE”.

- Foi proferido despacho, fl. 400, determinando a devolução do pro-
cesso ao Juízo de origem, dada a baixa na distribuição. A autora e 
a ré opuseram embargos aclaratórios de tal decisão.

- Desconsidera-se a decisão de fl. 400, visto que proferida por equí-
voco. Embargos de declaração opostos pela autora e por parte da 
ré não conhecidos.

- O acórdão desta Corte, da lavra do Des. Francisco Wildo, assim 
se pronunciou:
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Administrativo. Gratificação de Desempenho. GDATA. GDPGTAS E 
GDPGPE. Leis 10.404/2002, 11.357/2006 e 11.784/2008. Pensão por 
morte sem garantia de paridade. Valor diferenciado. Possibilidade.

1. Considerando que a autora é detentora de pensão por morte 
instituída em 23.09.2005, seu benefício não se encontra alberga-
do pela garantia constitucional da paridade, constante nas regras 
de transição dos arts. 3º e 7º da EC 41/2003 e 3º da EC 47/2005, 
aplicando-se-lhe, em relação à forma de cálculo e de reajuste, o 
regramento previsto na Lei 10.887/2004. 

2. Irreprochável a sentença que determinou tão somente a inclusão 
da GDATA, na mesma pontuação conferida pela Súmula Vinculante 
nº 20/STF aos servidores inativos, no cálculo da renda mensal inicial 
do benefício da autora, pois a eficácia da equiparação é limitada à 
data do óbito do instituidor (23.09.2005), que já fazia jus à vantagem 
em comento quando da sua aposentação. 

3. Em relação às gratificações sucessoras da GDATA, quais sejam, 
a GDPGTAS e a GDPGPE, criadas, respectivamente, pelas Leis 
11.357/2006 e 11.784/2008, ou seja, após a instituição do benefício, 
não há direito à paridade, pois os reajustes e vantagens concedidos 
posteriormente aos servidores em atividade, inclusive os decorrentes 
de transformação ou reclassificação do cargo ou função, somente 
repercutirão nas pensões instituídas após 31.12.2003 quando estas 
tiverem origem em aposentadorias concedidas com base nas regras 
de transição previstas no art. 3º da EC nº 47/2005.

4. Apelações e remessa oficial desprovidas, fl. 208.

- O acórdão consagrou apenas a inclusão da GDATA na mesma pon-
tuação conferida pela Súmula Vinculante 20, do Supremo Tribunal 
Federal, aos servidores inativos, no cálculo da renda mensal inicial 
do benefício da autora, sob o argumento de que a eficácia da equi-
paração é limitada à data do óbito do instituidor (23.09.2005), que 
já fazia jus à vantagem em comento quando da sua aposentação. 
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- O aresto não concedeu as gratificações GDPGTAS e a GDPGPE, 
criadas, respectivamente, pelas Leis 11.357/2006 e 11.784/2008, 
ou seja, após a instituição do benefício, que ocorreu em 23 de se-
tembro de 2005 por não haver direito à paridade, pois os reajustes 
e vantagens concedidos posteriormente aos servidores em ativida-
de, inclusive os decorrentes de transformação ou reclassificação 
do cargo ou função, somente repercutirão nas pensões instituídas 
após 31 de dezembro de 2003 quando as mesmas se originarem 
das aposentadorias concedidas com base nas regras de transição 
previstas no art. 3º, da Emenda Constitucional 47/2005, o que não 
foi provado no presente caso.

- Transcreve-se a ementa do RE 633.933/DF: Recurso Extraordinário. 
Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e 
de Suporte - GDPGTAS. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores 
públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 
Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível 
com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, 
dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS estabelecidos para 
os servidores públicos em atividade.

- Por oportuno, cabe trazer excerto do voto do Recurso acima: (...) 
2. A questão suscitada neste recurso versa sobre a extensão da 
GDPGTAS, no percentual de 80% do percentual máximo, aos ser-
vidores inativos. A GDPGTAS foi instituída pela Lei 11.357/06, e no 
artigo 77, I, a, estabeleceu que os servidores inativos perceberiam 
30% do grau máximo. Fez consignar ainda, no artigo 7º, § 7º, que 
os servidores em atividade fariam jus a 80% da pontuação máxima, 
enquanto não fosse regulamentada a GDPGTAS. Deste modo, 
afirmando a natureza genérica da referida gratificação, os servido-
res inativos, ainda contemplados pela norma do artigo 40, § 8º, da 
Constituição Federal, pleiteiam a sua extensão.

- A questão transcende os limites subjetivos da causa, tendo em vista 
que se discute o direito de paridade previsto no artigo 40, § 8º, da 
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Constituição Federal. Esta paridade, embora elidida pela Emenda  
41/2003, ainda continua em vigor para aqueles que se aposentaram 
anteriormente, ou que preencheram os requisitos para tal, antes da 
sua vigência, ou, ainda, para os que se aposentaram nos termos 
das regras de transição ali contidas. Trata-se de matéria de rele-
vante cunho jurídico, de modo que sua decisão produzirá inevitável 
repercussão de ordem geral. (...)

- Constata-se, da leitura do RE 633.933/DF, que alude à GDPGTAS, 
que o direito à percepção da vantagem está condicionado à paridade, 
que foi retirada pela Emenda 41/2003. Seria necessário, portanto, 
que existisse, nos autos, a comprovação de que o instituidor do be-
nefício tenha se aposentado antes da vigência da citada Emenda, 
ou sob os auspícios das regras de transição lá contidas, o que não 
ocorreu no caso concreto, como se verifica do acórdão combatido. 
Sendo assim, há que se denegar a aludida vantagem.

- Passa-se à análise do direito à percepção, por parte da pensionista, 
da gratificação GDPGPE. 

- O caso é similar. 

- Traz-se à baila a Ementa do RE 631.389/CE, que tem como questão 
controvertida a “extensão a inativos e pensionistas da Gratificação 
de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - 
GDPGPE” a fim de cotejar com a pretensão da autora:

Gratificação de desempenho do plano geral de cargos do poder 
executivo – GDPGPE – Lei 11.357/06.

Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação 
dos servidores em atividade, implica a observância da mesma pon-
tuação – 80 – no tocante a inativos e pensionistas.
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- Cita-se, por oportuno, trecho do voto do citado recurso:  (...) A Turma 
Recursal glosou a aplicação da citada lei aos inativos e pensionistas, 
no que, assim já o eram quando do advento da Emenda 41/2003, 
estabelecido quantitativo menor de pontos - cinquenta. Fê-lo a 
partir de consideração única: o caráter linear, genérico, da parcela 
enquanto não se proceda à avaliação dos servidores em atividade.

- Reportou-se aos artigos 3º e 6º da Emenda Constitucional  41/2003 
e ao artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005.

- O citado artigo 3º da Emenda 41 implicou o reconhecimento de 
situações constituídas até a data da publicação da Emenda, vindo 
a preservar o direito dos servidores que, à época, já haviam aten-
dido aos requisitos para a obtenção da aposentadoria. Também o 
mencionado artigo 6º ressalvou situação alcançada por servidores. 
O artigo 3º da Emenda Constitucional 47 dispôs, mais uma vez, 
sobre o direito de opção à aposentadoria pelas normas do artigo 40 
da Carta Federal ou pelas regras descritas nos artigos 2º e 6º da 
Emenda Constitucional  41/2003, relativamente àqueles que tivessem 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998.

- Cabe, então, indagar por que a Turma Recursal colocou em se-
gundo plano o que preceituado no tocante aos inativos - a previsão 
atinente aos cinquenta pontos? Porque a ordem jurídica não agasalha 
o tratamento diferenciado, isso presente a norma de transição da 
aludida Lei. Levando em conta o fato de a gratificação, nesse perí-
odo, ter ficado descaracterizada, sem ligação com o desempenho 
do servidor, entendeu que a quantia menor de pontos concernente 
aos inativos estaria jungida, também, a ter-se a gratificação em sua 
própria natureza, ou seja, como de desempenho. Proclamou o direito 
dos servidores inativos e pensionistas de, até a regulamentação ver-
sada no artigo 7-A da Lei 11.357/2006, incluído pela Lei 11.784/2008, 
verem a parcela também calculada na base de 80% do valor maior.

- O acórdão ficou longe de conflitar com a Carta da República. Ao 
contrário, presente a disciplina da citada gratificação, o órgão julgador 
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assentou-a, no período a anteceder a avaliação dos servidores, line-
ar, devendo ser observada de forma abrangente, como se os inativos 
e aqueles já falecidos estivessem ainda nos cargos públicos. (...)

- Similarmente à GDPGTAS, a GDPGPE também exige, para a sua 
concessão, de acordo com o voto acima exposto, que o servidor 
esteja com sua situação constituída até a data do advento da publi-
cação da Emenda Constitucional 41/03. Como no caso da Gratifica-
ção GDPGTAS, não restou provado no feito a data da aposentação 
do instituidor da pensão em comento, de modo que a Gratificação 
GDPGPE tampouco é devida a sua pensionista, no caso a autora, 
ora apelante.

- Assim, nenhum direito protege a pretensão da demandante.

- Não adequação do presente processo aos RE 631.389/CE e RE 
633.933/DF. 

- Embargos declaratórios da autora e da ré prejudicados.

Embargos de Declaração na Apelação/Reexame Necessário nº 
24.081/04-PE

(Processo nº 0004328-40.2011.4.05.8300/04)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 26 de fevereiro de 2019, por unanimidade)



14

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (1ª Quinzena)

ADMINISTRATIVO
HABEAS DATA. FORNECIMENTO DE ANOTAÇÕES ACERCA DE 
PAGAMENTOS DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
REALIZADO PELA IMPETRANTE. PEDIDO ADMINISTRATIVO. 
DECURSO DE MAIS DE DEZ DIAS SEM DECISÃO. INTERESSE 
DE AGIR. PRESENÇA. SÚMULA 271 DO STF. INAPLICABILIDA-
DE. IMPROVIMENTO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. HABEAS DATA. FORNECIMENTO 
DE ANOTAÇÕES ACERCA DE PAGAMENTOS DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS REALIZADO PELA IMPETRANTE. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. DECURSO DE MAIS DE DEZ DIAS 
SEM DECISÃO. INTERESSE DE AGIR. PRESENÇA. SÚMULA 271 
DO STF. INAPLICABILIDADE. IMPROVIMENTO.

- No caso em apreço, a empresa “DA PAZ COMÉRCIO DE COMBUS-
TÍVEIS LTDA.” impetrou habeas data contra o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Fortaleza/CE, buscando-se provimento judicial 
que determine à autoridade impetrada que forneça os demonstra-
tivos das anotações mantidas no “Sistema de Conta-Corrente de 
Pessoa Jurídica - SINCOR” e “Sistema Conta-Corrente de Pessoa 
Jurídica-CONTACORPJ”, ou ainda em qualquer um dos chamados 
“sistemas informatizados de apoio à arrecadação federal” já utilizados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, acerca de pagamentos 
de tributos e contribuições federais pela contribuinte impetrante, 
indicando eventuais créditos, porventura constantes neste sistema, 
relativamente ao período de 2013 até a data do efetivo fornecimento 
da documentação. Para tanto, alegou-se que o conhecimento de 
tais informações tem o propósito de vir a reivindicar judicial ou ad-
ministrativamente eventual restituição ou compensação de créditos 
tributários que, porventura, detenha constantes de qualquer um dos 
sistemas informatizados de apoio à arrecadação federal utilizados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Disse, ainda, que 
apresentou pedido administrativo de informações, tendo se esgo-
tado o prazo previsto na legislação sem que o órgão administrativo 
fornecesse qualquer resposta.
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- O Juízo de origem concedeu a ordem pleiteada. Irresignada, a 
Fazenda Nacional apresentou recurso, limitando-se a defender a 
ausência de interesse de agir, argumentando que não há pretensão 
resistida e que o Mandado de Segurança não é meio processual 
adequado para se postular a compensação de valores que teriam 
sido supostamente recolhidos de forma indevida em período anterior 
à impetração da ação, sendo inadequado para assegurar direito à 
repetição de indébito.

- Em seu parecer, o MPF sustentou que não deve ser conhecida a 
apelação porque suas razões estão dissociadas da lide discutida nos 
autos. A esse respeito, verifica-se que, nas razões de apelação, a 
Fazenda Nacional relata fatos que não correspondem aos discutidos 
nos autos. No entanto, a alegação acerca da ausência de interesse 
de agir da impetrante é suficiente para ensejar a devolução dessa 
questão ao Tribunal. Preliminar rejeitada.

- O interesse de agir da impetrante está configurado em razão do 
decurso de mais de dez dias do protocolo do pedido administrativo 
de informações, conforme previsão do art. 8º, parágrafo único, I, da 
Lei 9.507/97. 

- Além disso, como bem ressaltado na sentença, não se justifica “o 
reconhecimento da ausência de interesse processual, como quer o 
impetrado, pelo simples fato de serem disponibilizadas as informa-
ções por meio do Centro de Atendimento ao Contribuinte - CAC, o 
que, no entanto, dependeria de agendamento prévio”. Acrescenta, 
ainda, que “não se afasta a garantia de impetração do habeas data 
em razão da disponibilização, pela entidade de caráter público, de 
meio mais dificultoso, demorado ou burocrático para o fornecimento 
de respostas ou informações a requerimentos aos quais a lei dá o 
prazo de 10 (dez) dias”.

- É inaplicável à hipótese dos autos o argumento sobre a Súmula 271 
do STF, que trata dos efeitos patrimoniais pretéritos do mandado de 
segurança, já que esta não é a discussão tratada no caso concreto.
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- Improvimento.

Processo nº 0806333-73.2018.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 27 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
RESOLUÇÃO Nº 543/2015 DO CONTRAN. OBRIGATORIEDADE 
DE UTILIZAÇÃO DE SIMULADOR DE DIREÇÃO VEICULAR EM 
AULAS PARA OBTENÇÃO DE CNH. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. DECISÃO CONFIRMADA. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO IMPROVIDO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 543/2015 DO CON-
TRAN. OBRIGATORIEDADE DE UTILIZAÇÃO DE SIMULADOR 
DE DIREÇÃO VEICULAR EM AULAS PARA OBTENÇÃO DE CNH. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. DECISÃO CONFIR-
MADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.

- Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu o 
pedido de tutela provisória de urgência para suspender, em relação 
à parte agravada, a exigência do uso de simulador de direção vei-
cular em aulas para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), imposta pela Resolução nº 543/2015 do Conselho Nacional 
de Trânsito (CONTRAN).

- O art. 12, X, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei nº 
9.503/1997), dispõe que compete ao CONTRAN “normatizar os 
procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de 
documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos”.

- Esta Corte Regional já se manifestou no sentido de que, ao editar 
a Resolução nº 543/2015, o CONTRAN ultrapassou o poder de re-
gulamentar que lhe foi conferido pelo CTB, contrariando o princípio 
da legalidade (art. 5º, II, da CF), uma vez que o simulador de direção 
veicular não consta no rol taxativo do art. 147 do CTB. Preceden-
tes: AC/CE nº 0800119-28.2016.4.05.8103, Rel. Des. Fed. Rogério 
Fialho Moreira, Terceira Turma, Julgamento: 11/05/2017; AC/SE nº 
0803269-24.2015.4.05.8500, Rel. Des. Fed. Manuel Maia de Vascon-
celos Neto (convocado), Primeira Turma, Julgamento: 27/10/2016.
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- Agravo de instrumento improvido.

Processo nº 0815028-66.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 12 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. EXECUÇÃO DE SEN-
TENÇA. RECUPERAÇÃO IN NATURA DE ÁREA DEGRADADA 
POR EXTRAÇÃO ILEGAL DE AREIA. SENTENÇA EXTINTIVA DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. APELAÇÃO DO IBAMA PLEITEANDO 
A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO OU A SUA CONVERSÃO EM 
PERDAS E DANOS, ALÉM DA COBRANÇA DA MULTA DIÁRIA 
PREVISTA NO JULGADO EXEQUENDO, EM RAZÃO DA DEMORA 
NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. RECUPERAÇÃO IN NATURA DE ÁREA DEGRA-
DADA POR EXTRAÇÃO ILEGAL DE AREIA..SENTENÇA EXTINTIVA 
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. APELAÇÃO DO IBAMA PLEITEANDO 
A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO OU A SUA CONVERSÃO EM 
PERDAS E DANOS, ALÉM DA COBRANÇA DA MULTA DIÁRIA 
PREVISTA NO JULGADO EXEQUENDO, EM RAZÃO DA DEMORA 
NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER.

- Trata-se de execução de sentença que julgou procedente a pre-
sente Ação Civil Pública por Dano Ambiental, determinando que o 
demandado reparasse integralmente, in natura, os danos ambientais 
decorrentes da extração ilegal de areia em terreno privado, situado 
no Município de Caucaia/CE. 

- Diante do advento de fatores climáticos que impediram o êxito 
completo das ações envidadas pelo executado, entendeu o Juízo 
de origem pelo cumprimento da obrigação de fazer, razão pela qual 
extinguiu a execução.

- Ocorre que assiste razão ao IBAMA, quando alega que se mostra 
prematura a conclusão de que a restituição do status quo ante da 
área degradada se mostra impossível, tendo em vista que, nos ter-
mos do Relatório de Vistoria, não houve o recomendado tratamento 
do solo, como também o período de estiagem não é perene, sendo 
possível a irrigação necessária.
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- Assim sendo, à míngua de integralização da recuperação ambiental 
imposta, faz-se necessária a continuidade da execução, devendo o 
demandado/executado promover a recuperação da área degradada, 
conforme estabelecido no Termo de Referência da Reparação do 
Dano e do Termo de Compromisso constantes destes autos.

- Por outro lado, não se mostra plausível o pleito do IBAMA, consis-
tente na cobrança dos valores referentes à multa diária fixada pelo 
julgado exequendo, em caso de atraso no cumprimento da obriga-
ção, uma vez que, in casu, trata-se da execução de uma obrigação 
de fazer complexa, envolvendo fatores diversos, inclusive fatores 
naturais, alheios à vontade do demandado/executado, como, aliás, 
foi reconhecido pelo próprio apelante, razão pela qual não se pode 
aferir com precisão se houve desídia do executado/apelado quanto 
ao cumprimento integral da obrigação.

- Sentença que se anula, determinando-se o prosseguimento da 
execução.

- Apelação provida, em parte.

Apelação Cível nº 595.558-CE

(Processo nº 2007.81.00.011545-0)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)

(Julgado em 5 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ÁREA DE PRESER-
VAÇÃO PERMANENTE. OCUPAÇÃO E CONSTRUÇÃO ILEGAL 
POR PARTICULAR. DEVER DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
POR PARTE DO ESTADO. OMISSÃO. DEVOLUÇÃO DO STATUS 
QUO ANTE DA ÁREA EM QUE OCORRIDO O DANO AMBIEN-
TAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA, MAS DE EXECUÇÃO 
SUBSIDIÁRIA NO QUE CONCERNE AO MUNICÍPIO. SENTENÇA 
MANTIDA

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. OCUPAÇÃO E CONSTRUÇÃO 
ILEGAL POR PARTICULAR. DEVER DE FISCALIZAÇÃO E CON-
TROLE POR PARTE DO ESTADO. OMISSÃO. DEVOLUÇÃO DO 
STATUS QUO ANTE DA ÁREA EM QUE OCORRIDO O DANO AM-
BIENTAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA, MAS DE EXECUÇÃO 
SUBSIDIÁRIA NO QUE CONCERNE AO MUNICÍPIO. SENTENÇA 
MANTIDA.

- Caso em que a apelação manejada pelo Ministério Público Federal 
ataca parte da sentença, proferida em sede de ação civil pública, que 
acolheu os pedidos formulados na exordial para condenar o particular 
a devolver o status quo ante da área de preservação permanente 
em que construído e mantido ilegalmente um frigorífico e também o 
município, dada a sua omissão quanto ao dever de fiscalizar.

- A irresignação do Parquet Federal se limita à parte do decisum de 
primeiro grau que restringiu a reconhecer a responsabilidade soli-
dária do Município de Cascavel, mas de execução subsidiária, de 
maneira que o referido ente público somente será convocado para 
cumprimento da sentença na hipótese do degradador direto (devedor 
principal) não o fizer.

- Decidiu com acerto o Juízo sumariante. De fato, o legislador, ao 
impor ao Estado a responsabilidade solidária pelos danos de natu-
reza ambiental, não o fez para beneficiar o particular que causou a 
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degradação ambiental com sua ação, em detrimento da sociedade e, 
em última ratio, do próprio erário. Muito ao contrário, pois ainda que 
venha a ser convocado para reparar o dano em casos que tais, terá 
sempre assegurado o exercício do seu direito de regresso contra o 
particular infrator. No mais, a sentença se firma em jurisprudência 
do STJ justamente nesse sentido.

- Apelação desprovida.

Processo nº 0003542-14.2011.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 27 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AMBIENTAL
DANO. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DEVER DE INDENIZAR. INE-
XISTÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA NÃO PROVIDA

EMENTA: AMBIENTAL. DANO. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DEVER 
DE INDENIZAR. INEXISTÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA NÃO 
PROVIDA.

- Remessa necessária em face de sentença que, em ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público Federal, tendo como litisconsorte o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, rejeitou 
o pedido autoral objetivando a condenação do Sr. Ermano José Leite 
ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente em demolir toda 
estrutura de alvenaria encontrada no lote ocupado pelo demandado 
às margens do Açude São Mateus, bem como reparar os danos 
causados ao meio ambiente, nos termos de Plano de Recuperação 
de Área Degradada, a ser apresentado pelo promovido e devida-
mente aprovado pela autoridade competente, além do pagamento 
de uma indenização pecuniária no valor de R$ 20.000,00 em favor 
do Fundo de Reparação dos Interesses Difusos (Lei nº 7.437/85, 
art. 13; Decreto nº 1.306/94).

- Se é certo que ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu 
à obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar 
(Súmula 629/STJ), também o é o fato de que a responsabilidade 
civil ambiental, apesar de objetiva, necessita de dois elementos 
para sua caracterização: a ocorrência de evento danoso e do nexo 
de causalidade.

- A petição inicial se resume à descrição: i) de uma suposta situação 
irregular do concessionário, informando, inclusive, que o mesmo “não 
reside no lote e nem o utiliza”; e ii) da responsabilidade objetiva por 
danos ambientais. 



25

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (1ª Quinzena)

- Seja pelas fotos do acesso ao lote e da casa abandonada colacio-
nadas na própria peça inaugural, seja pelo expresso reconhecimento 
quanto ao abandono da casa pelo DNOCS (id. 4058105.1890539), a 
indicar que o bem está à disposição da autarquia ambiental, correta 
a conclusão do magistrado de que não há “como imputar ao réu 
qualquer obrigação referente à demolição da estrutura de alvenaria 
lá existente, que, na verdade, se trata de uma casa bem pequena e 
com aparência de má conservação em decorrência do abandono”.

- Neste sentido é o parecer do MPF, para quem: “No caso em aná-
lise, o provimento jurisdicional não se reputou útil, pois o imóvel já 
estava à disposição do DNOCS desde o ajuizamento da demanda. 
Demais disso, não há provas da existência de dano causado pelo 
réu; sequer existe evidência de haver o demandado sido respon-
sável pela construção do imóvel existente na área de preservação 
permanente, restando incontroverso, unicamente, o fato de que o réu 
não reside no imóvel objeto dos autos, o qual se encontra, há muito, 
abandonado, pelo que a pretensão autoral não se reputa, ademais, 
adequada e tampouco razoável”.

- Isso posto, não há nos autos elementos probatórios mínimos a de-
monstrar ser o demandado um “degradador da qualidade ambiental” 
a legitimar a sua condenação.

- Remessa necessária não provida.

Processo nº 0800511-59.2016.4.05.8105 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)



26

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (1ª Quinzena)

AMBIENTAL
APELAÇÕES. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSIÇÃO DE PRESTA-
ÇÃO DE NÃO FAZER. LEGITIMIDADE PASSIVA VERIFICADA EM 
FACE À NATUREZA PROPTER REM DA OBRIGAÇÃO.  ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CONJUNTO DE HABITAÇÕES 
DE POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA. INCIDÊNCIA DO ART. 8º, 
§ 2º, DA LEI 12.651/2012. HARMONIA ENTRE A TUTELA AM-
BIENTAL E A PROTEÇÃO DA LIVRE INICIATIVA E DO DIREITO 
À MORADIA. IMPROVIMENTO

EMENTA: APELAÇÕES. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSIÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE NÃO FAZER. LEGITIMIDADE PASSIVA VERIFI-
CADA EM FACE À NATUREZA PROPTER REM DA OBRIGAÇÃO.  
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CONJUNTO DE HA-
BITAÇÕES DE POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA. INCIDÊNCIA DO 
ART. 8º, § 2º, DA LEI 12.651/2012. HARMONIA ENTRE A TUTELA 
AMBIENTAL E A PROTEÇÃO DA LIVRE INICIATIVA E DO DIREITO 
À MORADIA. IMPROVIMENTO.

- Sentença que, julgando parcialmente procedente pretensão formu-
lada em ação civil pública pelo MPF, determinou aos réus que se 
abstivessem da realização de acréscimo à edificação impugnada.

- A natureza propter rem da prestação imposta pela sentença faz com 
que se afaste a arguição de ilegitimidade dos particulares recorren-
tes, único argumento do inconformismo, uma vez que, ao instante 
do ajuizamento da demanda, exerciam a posse direta do imóvel.

- No caso dos autos, conforme constatação realizada administra-
tivamente pelo IBAMA, o imóvel mencionado à inicial, juntamente 
com outros que se situam na vizinhança, formam um conjunto de 
edificações urbanas consolidado há décadas por pessoas de baixa 
renda (os proprietários da edificação em tela são representados pela 
Defensoria Pública da União), de sorte que, nos termos do art. 8º, § 
2º, da Lei 12.651/2012, cuja constitucionalidade foi assentada pelo 
Pretório Excelso (ADC 42 e ADI 4.903), possuem os réus, bem como 
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seus vizinhos, o direito à sua regularização mediante decisão do 
Poder Público, de modo é que à procedência integral dos pedidos há 
de preceder a análise da regularização da área pela Administração.

- Sendo assim, a pretensão ministerial (remoção da edificação e 
indenização) somente poderia se afigurar suscetível de deferimento 
em último caso, evidenciando-se, na espécie, como melhor solução 
a adotada pela juíza sentenciante, pois harmoniza a tutela ambiental 
com outros interesses, tais como o da livre iniciativa e o direito à 
moradia.

- Apelações às quais se nega provimento.

Processo nº 0800270-30.2017.4.05.8500 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
SFH. SALDO RESIDUAL COBERTO PELO FCVS. VALOR, CON-
QUANTO INOPONÍVEL AOS MUTUÁRIOS, PAGO POR ESTES 17 
ANOS ANTES DA AÇÃO COBRANDO SUA REPETIÇÃO. PRES-
CRIÇÃO. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. INOCORRÊNCIA 
DO DANO MATERIAL IGUALMENTE ALUDIDO

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. SALDO RESIDUAL 
COBERTO PELO FCVS. VALOR, CONQUANTO INOPONÍVEL AOS 
MUTUÁRIOS, PAGO POR ESTES 17 ANOS ANTES DA AÇÃO 
COBRANDO SUA REPETIÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA 
DE DANO MORAL. INOCORRÊNCIA DO DANO MATERIAL IGUAL-
MENTE ALUDIDO.

- O financiamento celebrado pelos mutuários tinha cobertura pelo 
FCVS. O fato de ser o segundo nesta condição não interfere na va-
lidade da cláusula contratual, porquanto a Lei 8.100/90, em seu art. 
3º, mesmo restringindo o alcance da cobertura do fundo, ressalvou 
os negócios celebrados anteriormente. A jurisprudência é pacífica 
sobre o tema, tanto que a sentença, reconhecendo o direito dos 
autores, sequer foi objeto de recurso por parte da CEF.

- No caso, os demandantes fizeram pagamento para quitação do 
saldo devedor, como se este não tivesse cobertura pelo FCVS. Sabe-
-se que tal cobrança era indevida. Nada obstante, a repetição dos 
valores encontra óbice na prescrição consumada, tanto que a pre-
sente ação somente tenha sido proposta em 16/02/2017, enquanto 
o pagamento indevido, gerando enriquecimento sem causa do fundo 
e da entidade que o gere (CEF), teve lugar quase dezessete anos 
antes (22/12/2000). A identificação da prescrição (CC, art. 206, § 
3º, IV, c/c CPC, art. 487, II), inibindo a própria repetição do indébito 
– dado que ora se reconhece –, prejudica o conhecimento do apelo 
quanto à pretensão de repetição em dobro, de modo que o recurso, 
quanto a este capítulo, não é conhecido.

- Não há indenização por danos morais que fosse devida na hipóte-
se. As questões alusivas ao contrato e a sua execução devem ser 
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resolvidas no âmbito da pactuação voluntariamente ajustada, máxime 
quando não resvalam para vulneração dos direitos da personalidade. 
Os autos não noticiam, como dado ilustrativo desta assertiva, que 
os mutuários sequer tivessem sido importunados gravemente com a 
falta da liberação da hipoteca, medida que, no fim de contas, findaram 
alcançando em juízo (através de tutela antecipada).

- Não cabe ao Judiciário incluir entre os danos materiais eventualmen-
te estipuláveis a quantia que a parte haja gasto na contratação de seu 
próprio advogado. A lei estabelece que os valores remuneratórios, 
quando são devidos, têm relação estrita relação com a sucumbência 
(CPC/15, art. 85), não com as contratações celebradas.

- A sentença acertou quando reconheceu a reciprocidade da su-
cumbência, quando fixou em 10% do valor da causa os honorários 
reciprocamente devidos (metade para cada litigante) e quando sus-
pendeu por cinco anos, diante da gratuidade reconhecida em favor 
dos mutuários, a exigibilidade da parte que lhes toca (CPC, art. 98).

- Sem embargo, mercê, agora, da sucumbência recursal, aumenta-se 
para 11% do valor da causa os honorários sucumbenciais devidos 
pelos autores-recorrentes (em atenção à norma insculpida no CPC, 
art. 85, § 11), mantida a suspensão da cobrança por cinco anos 
diante da gratuidade reconhecida (CPC, art. 98).

- Apelação conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida.

Processo nº 0802098-79.2017.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL
SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. AMORTIZAÇÕES NE-
GATIVAS. MÉTODO DE EXPURGO DO ANATOCISMO. SALDO 
DEVEDOR RESIDUAL. AUSÊNCIA DE COBERTURA DO FCVS. 
PRORROGAÇÃO DO FINANCIAMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO E DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO 
PREVISTOS NO CONTRATO. APELAÇÃO DA CEF/EMGEA PAR-
CIALMENTE PROVIDA. SEGURO. COBERTURA DE INVALIDEZ 
PERMANENTE. CONCLUSÃO DO PERITO JUDICIAL DE QUE A 
DEMANDANTE/MUTUÁRIA NÃO APRESENTA INCAPACIDADE 
LABORATIVA. RECURSO ADESIVO DOS AUTORES IMPROVIDO

EMENTA: CIVIL. SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. AMORTI-
ZAÇÕES NEGATIVAS. MÉTODO DE EXPURGO DO ANATOCISMO. 
SALDO DEVEDOR RESIDUAL. AUSÊNCIA DE COBERTURA DO 
FCVS. PRORROGAÇÃO DO FINANCIAMENTO. NECESSIDADE 
DE OBSERVÂNCIA DO PRAZO E DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO 
PREVISTOS NO CONTRATO. APELAÇÃO DA CEF/EMGEA PAR-
CIALMENTE PROVIDA. SEGURO. COBERTURA DE INVALIDEZ 
PERMANENTE. CONCLUSÃO DO PERITO JUDICIAL DE QUE A 
DEMANDANTE/MUTUÁRIA NÃO APRESENTA INCAPACIDADE 
LABORATIVA. RECURSO ADESIVO DOS AUTORES IMPROVIDO.

- As rés CEF/EMGEA e a parte autora se insurgem contra a sentença 
que, julgando parcialmente procedente a pretensão, determinou o 
expurgo do anatocismo da evolução do financiamento habitacional 
e a dilação de prazo para a quitação do saldo devedor residual, de 
modo que o valor da prestação mensal do refinanciamento não seja 
superior a 30% da renda auferida pelos mutuários.

- O anatocismo decorre não do sistema de amortização adotado, 
mas da ocorrência de amortizações negativas na evolução do con-
trato. Nesse pórtico, mostra-se suficiente, para o fim de extirpá-lo, 
a sistemática delineada na sentença: a contabilização do crédito 
pertencente aos mutuários, nos meses em que ocorre amortização 
negativa, em conta separada daquela do próprio saldo devedor, 
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somando-se ao final para efeito de dedução da dívida, recalculando-
-se o saldo total.

- “Nos contratos de financiamento celebrados no âmbito do SFH, 
sem cláusula de garantia de cobertura do FCVS, o saldo devedor 
residual deverá ser suportado pelo mutuário.” (REsp 1.443.870/
PE, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 
24/10/2014.)

- A possibilidade de repactuação do prazo de prorrogação do finan-
ciamento e do valor das prestações mensais encontra-se dentro da 
discricionariedade da CEF, não podendo ser imposta pelo Judiciário. 
O contrato constitui ato jurídico perfeito, celebrado em plena con-
formidade com os parâmetros legais existentes à época, devendo 
ser observada a autonomia da vontade dos contratantes, da qual é 
corolário o princípio da força obrigatória (pacta sunt servanda).

- Assim, o mutuário deverá arcar com a quitação do saldo residual 
do financiamento imobiliário, ao final do pagamento das parcelas 
regulares, por meio de refinanciamento, com as mesmas condições 
pactuadas, conforme disposto na cláusula quadragésima do contrato. 
Apelação da CEF/EMGEA parcialmente provida.

- De acordo com a apólice securitária, acha-se coberta pelo seguro 
“[...] a invalidez total e permanente do segurado para o exercício da 
sua atividade laborativa principal, entendendo-se como invalidez 
permanente aquela para a qual não se pode esperar recuperação ou 
reabilitação com os recursos terapêuticos disponíveis no momento 
da sua constatação [...]”.

- Em resposta aos quesitos formulados pelo Juízo a quo, o perito 
judicial esclareceu que a demandante não apresenta sinais ou sin-
tomas de recidiva de neoplasia da mama, não ostentando também 
incapacidade laborativa. Com efeito, não merece censura a sentença 
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que julgou improcedente a pretensão de quitação da cota-parte da 
mutuária no financiamento. Recurso adesivo dos autores improvido.

Processo nº 0010328-52.2008.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL
PENHORA. EXECUÇÃO. BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE 
A OUTRA INSTITUIÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. HONORÁRIOS. 
NÃO CABIMENTO

EMENTA: CIVIL. PENHORA. EXECUÇÃO. BEM ALIENADO FIDU-
CIARIAMENTE A OUTRA INSTITUIÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. 
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO.

- Trata-se de apelação interposta em face de sentença que julgou 
improcedente os embargos de terceiro, por meio dos quais a parte 
embargante busca a suspensão ou a desconstituição da penhora 
sobre o veículo Mitsubishi, modelo PAJERO TR4 FL 2WD HP, placa 
PGO5195.

- A penhora ora discutida é decorrente de execução movida pela 
Caixa Econômica Federal - CEF, enquanto o bem se encontra alie-
nado fiduciariamente ao Banco Bradesco, em virtude de contrato 
de consórcio.

- Assim, considerando que o automóvel objeto da ação de execução 
encontra-se alienado fiduciariamente a outra instituição financeira, 
que não a exequente, deve se aplicar o art. 7°-A do Decreto-Lei n° 
911/1969, que determina que não pode ser realizado bloqueio judicial 
sobre bens nesta situação.

- Nesse sentido, merece destaque o fato de a própria CEF, parte 
embargada, ter informado, em suas contrarrazões a esta apelação, 
que “em momento algum solicitou que fosse procedida avaliação e 
penhora do bem embargado (...), uma vez que o mesmo encontra-
-se com alienação fiduciária”. De igual modo, também afirmou que 
“não se opõe em momento algum a (SIC) liberação de quaisquer 
restrições (que) tenham sido impostas no (SIC) veículo objeto dos 
presentes embargos”.
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- Por fim, com fulcro no princípio da causalidade previsto no art. 20 
do CPC/15, restando claro que a penhora do bem móvel em questão 
foi efetuado por iniciativa exclusiva do Juízo de Primeiro Grau, não 
há que se condenar as partes em honorários sucumbenciais.

- Apelação provida, para determinar a desconstituição da penhora 
incidente sobre o veículo objeto da lide.

Processo nº 0806883-50.2018.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 27 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIO DE CONSTRU-
ÇÃO. FCVS. INTERESSE PROCESSUAL DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 109, 
I, DA CF/1988). PRECEDENTES DESTA TURMA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. FCVS. INTERESSE 
PROCESSUAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 109, I, DA CF/1988). PRECEDENTES 
DESTA TURMA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

- A pretensão recursal é no sentido de que seja reconhecido o inte-
resse jurídico da CAIXA para figurar no polo passivo da demanda 
onde se busca a cobertura securitária para danos em imóveis finan-
ciados pelo SFH.

- Em se tratando de demandas em que se discute a responsabilidade 
securitária dos contratos com apólices públicas, mas firmados antes 
da Lei nº 7.682/1988, não há que se falar em sobrestamento do feito 
em razão do determinado no IRDR nº 0804575-80.2016.4.05.0000, 
cabendo ao Judiciário se pronunciar, caso a caso, sobre a legitimida-
de da CAIXA para intervir nessas demandas, sobretudo considerando 
o advento da Lei nº 13.000/2014.

- Com a entrada em vigor da Lei nº 7.682/1988 (que alterou o Decreto-
-Lei nº 2.406/88), o Sistema Financeiro de Habitação (criado pela 
Lei nº 4.380/64) passou a ser garantido pelo FCVS, tendo a CAIXA, 
em 2000, assumido a gestão de tais recursos. Tal situação perdurou 
até 29/12/2009, com a entrada em vigor da MP nº 478/2009, quando 
ficou proibida a contratação de apólices públicas. Ocorre que, apesar 
de inexistir cláusula de cobertura pelo FCVS nos contratos firmados 
antes do advento da Lei nº 7.682/1988 (02/12/1988), a CAIXA, na 
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qualidade de administradora do fundo, assumiu as obrigações do 
seguro habitacional, na hipótese de condenação da seguradora em 
relação às apólices públicas. É que, na verdade, a garantia do equilí-
brio do SFH, pelo FCVS, implica na cobertura dos sinistros apurados 
após 1988, mesmo que o contrato tenha sido firmado anteriormente, 
porque a garantia de cobertura de todos os contratos foi transferida 
ao Fundo automaticamente.

- Com o advento da Lei nº 13.000/2014 (que introduziu o art. 1º-A na 
Lei nº 12.409/2011), restou superada a tese firmada nos Recursos 
Repetitivos 1.091.363/SC e 1.091.393/SC, de que seria necessária 
a demonstração do comprometimento do FCVS, com risco efetivo 
de exaurimento da reserva técnica do FESA. Afinal, a novel legis-
lação dispõe que a CAIXA intervirá, em face do interesse jurídico, 
nas ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou 
econômico ao FCVS ou às suas subcontas. Portanto, é prescindível 
comprovar comprometimento do Fundo com exaurimento do FESA, 
porque, por óbvio, sempre corre o risco de ser afetado por eventual 
indenização securitária, ainda que minimamente.

- E ainda que fosse necessária tal comprovação, o Ofício STN nº 
256/2014 informa que, desde 2010, o FCVS vem acumulando pre-
juízos. O site da Secretaria do Tesouro Nacional noticia um déficit 
técnico do FCVS, em 2017, correspondente a R$ 111,2 bilhões.

- In casu, ainda que o contrato em questão tenha sido firmado 
antes da edição da Lei nº 7.682/1988, tratando-se de apólices 
públicas (ramo 66), é indiscutível o interesse da CAIXA, pelo que, 
sendo empresa pública federal, atrai-se a competência da Justiça 
Federal (art. 109, I, da CF/1988). Precedentes desta Turma: AG/PE 
nº 0804570-87.2018.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Élio Siqueira Filho, 
Primeira Turma, Julgamento: 06/09/2018 e AG/RN nº 0808622-
29.2018.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Roberto Machado, Julgamento: 
25/10/2018.
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- Agravo de instrumento provido.

Agravo de Instrumento nº 144.914-RN

(Processo nº 0001738-85.2016.4.05.0000)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL, CIVIL E ADMINISTRATIVO
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRUSTRAÇÃO AO CARÁ-
TER COMPETITIVO. CONVITE Nº 003/2003 DE LIVRAMENTO/
PB. CONVITES ENVIADOS A SOCIEDADES EMPRESÁRIAS 
EMPREGADAS NA PRÁTICA DE FRAUDES LICITATÓRIAS EM 
DIVERSOS MUNICÍPIOS. FATOS APURADOS NA CHAMADA 
“OPERAÇÃO FACHADA”. PRESCRIÇÃO REJEITADA. ILEGITI-
MIDADE PASSIVA REJEITADA. DANO PRESUMIDO CONFIGU-
RADO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONFIRMADA (ART. 
10, VIII, LIA). AUSÊNCIA DE PROVA DE DANO REAL E EFETIVO. 
INADMISSIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIMENTO 
(PRECEDENTES DO STJ E TRF5). PROVIMENTO PARCIAL DE 
APELAÇÃO E EXTENSÃO AOS DEMAIS DEMANDADOS. AUSÊN-
CIA DE PROVA DE PARTICIPAÇÃO MATERIAL OU SUBJETIVA 
POR PARTE DO PREFEITO NO ATO DE IMPROBIDADE. APELA-
ÇÃO PROVIDA. DEMAIS APELAÇÕES IMPROVIDAS

EMENTA: CONSTITUCIONAL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. IM-
PROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRUSTRAÇÃO AO CARÁTER 
COMPETITIVO. CONVITE Nº 003/2003 DE LIVRAMENTO/PB. 
CONVITES ENVIADOS A SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EMPRE-
GADAS NA PRÁTICA DE FRAUDES LICITATÓRIAS EM DIVERSOS 
MUNICÍPIOS. FATOS APURADOS NA CHAMADA “OPERAÇÃO 
FACHADA”. PRESCRIÇÃO REJEITADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
REJEITADA. DANO PRESUMIDO CONFIGURADO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONFIRMADA (ART. 10, VIII, LIA). AUSÊNCIA 
DE PROVA DE DANO REAL E EFETIVO. INADMISSIBILIDADE DA 
OBRIGAÇÃO DE RESSARCIMENTO (PRECEDENTES DO STJ E 
TRF5). PROVIMENTO PARCIAL DE APELAÇÃO E EXTENSÃO AOS 
DEMAIS DEMANDADOS. AUSÊNCIA DE PROVA DE PARTICIPA-
ÇÃO MATERIAL OU SUBJETIVA POR PARTE DO PREFEITO NO 
ATO DE IMPROBIDADE. APELAÇÃO PROVIDA. DEMAIS APELA-
ÇÕES IMPROVIDAS.

- Cuida-se de ação por improbidade administrativa promovida pelo 
MPF, imputando aos demandados a conduta de frustrarem o caráter 
competitivo do Convite nº 003/2003 de Livramento/PB por meio do 
direcionamento da contratação, mediante a convocação de empresas 
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deliberadamente utilizadas para a prática de fraudes. Entre as três 
empresas convidadas, duas eram administradas por Carlos Alberto 
Matias e Laerte Matias de Araújo, envolvidos na “Operação Fachada”, 
compondo ainda uma terceira empresa, também reconhecidamente 
utilizada apenas para essa finalidade: compor o número mínimo de 
convites. Adriano Alexandre César Leite era o presidente da CPL e 
José de Arimateia Anastácio Rodrigues de Lima o prefeito. Todos 
foram condenados, nos termos do art. 10, VIII, da LIA, a penas 
de ressarcimento ao erário, perda da função pública, suspensão 
de direitos políticos, proibições de contratação ou recebimento de 
vantagens da Administração e multa, recorrendo contra a sentença.

- Sobre o recurso (conjunto) de Carlos Alberto Matias e Laerte Matias 
de Araújo:

- Considerando que o mandato do prefeito em cuja gestão (e com 
cuja alegada colaboração) foram os atos praticados terminou em 
2008 e a ação foi proposta em 2013, aplicando-se o art. 23, I, da 
LIA, tem-se que não ocorreu a prescrição.

- Uma vez que fora atribuída aos apelantes a administração de duas 
das três empresas utilizadas no certame como instrumento para a 
frustração de seu caráter competitivo, ambos têm legitimidade pas-
siva para o feito, aplicando-se a teoria da asserção.

- Dada a independência de instâncias, a mera alegação de absolvição 
em processo criminal anterior não vincula o exercício da jurisdição 
no presente feito. A despeito disso, a decisão transcrita no recurso 
não revela absolvição, mas acolhimento de prescrição retroativa após 
acórdão que, mantendo a condenação, reajustou penas.

- Quanto ao recurso de José de Arimateia Anastácio Rodrigues de 
Lima:
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- Não é o caso de nulidade processual por cerceamento de defesa 
em razão do indeferimento de prova pericial, até porque a prova, 
como destacado pelo próprio apelante, tinha como objetivo demons-
trar a realização das obras, ponto sobre que não pende qualquer 
controvérsia, sendo admitido por todos os personagens do processo. 
Como o ato de improbidade atribuído aos demandados se restringe 
à fase de licitação e contratação – não à execução do contrato – a 
providência requerida seria impertinente, de modo que correto foi o 
indeferimento.

- A alegação de ausência de provas suficientes à comprovação da 
prática ou da colaboração material, pelo apelante, dos atos de impro-
bidade administrativa narrados na exordial, ou mesmo da existência 
de vínculo subjetivo com os demais demandados para tal prática, 
procede no caso. O prefeito fora condenado antes e razão do que 
dele se poderia alegadamente exigir (diligência, conhecimento etc.)  
do que de provas materiais sobre sua participação ou acertamento 
subjetivo com os executores do ato. O depoimento de Marcos Tadeu 
Silva em processo penal anterior, no sentido de que os Laerte Matias 
e Carlos Alberto Matias seriam amigos do apelante e teriam acertado 
a prática de fraudes, não é suficiente a um decreto condenatório 
sem elementos de prova que se refiram, especificamente, ao Con-
vite nº 003/2003. Não se pode exigir do prefeito municipal fiscalizar 
até mesmo a idoneidade das empresas que são convidadas nas 
Cartas-Convites, sendo tarefa inerente à CPL. A afirmação de que as 
fraudes sempre ocorriam mediante contato com a prefeitura autora, 
no máximo, uma presunção, ainda insuficiente a uma condenação 
por improbidade. Em síntese, não há provas nos autos suficientes 
à comprovação da prática ímproba pelo apelante, ou mesmo do 
acertamento e do vínculo subjetivo com os demais, de modo que 
a demanda deva ser, em relação a José de Arimateia Anastácio 
Rodrigues de Lima, julgada improcedente.

- Quanto ao recurso de Adriano Alexandre César Leite:
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- A imputação com base no art. 10, VIII, da LIA, não exige dolo 
específico, mas tão somente culpa, de modo que, seja por dolo ou 
culpa, o elemento subjetivo em relação ao apelante está presente. 
É a CPL quem elege as empresas a serem convidadas para partici-
pação em Carta-Convite, tendo sido chamadas, no caso dos autos, 
exclusivamente as duas empresas administradas por Laerte e Carlos 
Alberto Matias, além de uma terceira normalmente chamada para 
composição do número mínimo, todas elas utilizadas em fraudes 
licitatórias. Foi o apelante Adriano Alexandre Cesar Leite quem 
assinou todos os documentos da licitação. Além disso, na sessão 
de habilitação e classicação, tem-se que os documentos mal foram 
rubricados, não consta da ata a identificação dos representantes 
legais das empresas, autores das rubricas, expediente que dificulta 
enormemente (impossibilitando, na prática) a identificação desses 
representantes, fator de ocultação e potencial elisão de responsabi-
lidades. Se tais fatos, acompanhados ou praticados pelo apelante, 
não lhe configurassem o dolo, ainda assim perfariam culpa grave, 
eis que lhe caberia ter selecionado empresas idôneas e atuado para 
que toda a prova documental fosse adequadamente configurada, 
identificando-se com assinatura e carimbo todos os participantes, 
procedimento normalmente adotado em casos de plena regulari-
dade licitatória e que permite aos órgãos de controle externo, em 
caso de suspeita de fraude, uma rápida e precisa investigação das 
responsabilidades.

- Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade foram 
concretamente aplicados na fixação das penalidades, as quais se 
revelaram sensivelmente brandas: a suspensão de direitos políticos 
e as proibições de contratação e recebimento de benefícios foram 
aplicadas no mínimo; a perda da função pública não encontra gra-
dação e era necessária no caso; por fim, a multa foi fixada em valor 
bastante acessível (R$ 10mil), tendo-se em vista o valor do contrato.

- Assiste razão ao apelo sobre a ausência de prova de dano real e 
efetivo. É preciso distinguir dano ao patrimônio público e dano ao 
erário. A frustração ao caráter competitivo de licitação causa dano 
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presumido ao patrimônio público, conceito que compreende, além 
do erário (os cofres públicos), o capital simbólico institucional do 
Estado. O dano ao erário, ensejador da obrigação de reparação 
civil, depende de efetiva lesão econômica aos cofres públicos. Para 
a configuração do ato de improbidade administrativa previsto no 
art. 10, VIII, da LIA, é suficiente a frustração ao caráter competitivo 
da licitação. Já para a condenação em obrigação de indenizar, na 
esteira da jurisprudência do STJ e do TRF5, é indispensável o dano 
real e efetivo, a lesão concreta ao patrimônio material, sendo insu-
ficiente o dano presumido ou hipotético. A mera referência, contida 
na sentença, de apuração de diferenças em fase de liquidação não 
configura decisão de mérito sobre a existência de dano, até porque 
o próprio MPF se limitou a alegar dano presumido. Sobre a exigi-
bilidade de dano real para a obrigação de ressarcimento em ações 
de improbidade administrativa: AIRESP 1.585.939, Sérgio Kukina, 
STJ - Primeira Turma, DJe Data: 02/08/2018; RESP 939.118, Luiz 
Fux, STJ - Primeira Turma, DJe Data: 01/03/2011; RESP 1.113.843, 
Benedito Gonçalves, STJ - Primeira Turma, DJe Data: 16/09/2009; 
AC 586.865, Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho, TRF5 
- Primeira Turma, DJe - Data: 20/07/2018; AC 591.166, Desembar-
gador Federal André Luis Maia Tobias Granja, TRF5 - Primeira Tur-
ma, DJe - Data: 31/10/2017; AC 588.924, Desembargador Federal 
Rubens de Mendonça Canuto, TRF5 - Quarta Turma, DJe - Data: 
20/10/2017; AC 584.929, Desembargador Federal Frederico Dantas, 
TRF5 - Segunda Turma, DJe - Data: 03/07/2017. Em razão disso, é 
de se afastar a condenação em obrigação de ressarcimento, com a 
comunicação aos demais demandados dada a solidariedade.

- Em resumo: recursos de Carlos Alberto Matias e Laerte Matias 
de Araújo improvidos; recurso de José de Arimateia Anastácio Ro-
drigues de Lima provido para, no que lhe diz respeito, julgar-se im-
procedente da demanda; recurso de Adriano Alexandre César Leite 
parcialmente provido para afastar-se a condenação na obrigação 
de ressarcimento ao erário, comunicando os efeitos da decisão aos 
demais em razão da solidariedade da obrigação; sentença mantida 
em todos os demais termos.
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Processo nº 0000445-11.2013.4.05.8205 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério Roberto Gonçalves 
de Abreu (Convocado)

(Julgado em 13 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
REFORMA AGRÁRIA. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE 
SOCIAL. IMÓVEL RURAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. LAUDO 
ADMINISTRATIVO. PREVALÊNCIA FUNDAMENTADA. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO, TERRA NUA E BENFEITORIAS. PROVA PERI-
CIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REFORMA 
AGRÁRIA. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. IMÓ-
VEL RURAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. LAUDO ADMINISTRATI-
VO. PREVALÊNCIA FUNDAMENTADA. VALOR DA INDENIZAÇÃO, 
TERRA NUA E BENFEITORIAS. PROVA PERICIAL. JUROS COM-
PENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO.

- Insurgência recursal em face de sentença que julgou parcialmente 
procedente o pedido para declarar expropriado, por interesse social 
(para fins de reforma agrária), o imóvel objeto deste processo – Fa-
zenda Miranda/Genipapo – Lote 1251, da Gleba Carranca, situada 
no Município de Santa Maria da Boa Vista/PE,  fixando o justo preço 
do imóvel desapropriado no montante de R$ 136.241,00 (cento e 
trinta e seis mil duzentos e quarenta e um reais).

- A sentença recorrida fixou o valor da indenização em R$ 136.241,00 
(cento e trinta e seis mil, duzentos e quarenta e um reais), conso-
ante perícia judicial, com incidência de correção monetária desde 
a data dos cálculos administrativos conforme o Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, juros compensatórios no patamar de 12% (doze 
por cento) ao ano sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) do 
preço ofertado e o valor fixado na sentença, contados da imissão na 
posse, bem como juros moratórios fixados em 6% (seis por cento) 
ao ano, com termo inicial no ano seguinte ao trânsito em julgado da 
sentença em que o pagamento deveria ser feito, além do pagamento 
dos honorários periciais e de honorários advocatícios no percentual 
de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o preço oferecido e 
o valor da indenização.
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- O INCRA, em suas razões recursais, pretende que: I) a indenização 
de terra nua seja arbitrada em conformidade ao laudo administrativo 
do instituto agrário, de acordo com a oferta inicial posta em juízo; II) 
seja determinada a não indenização das benfeitorias edificadas por 
posseiro beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária; III) 
haja a exclusão do cômputo de juros compensatórios; IV) ocorra a 
revisão da base e do período  de incidência dos juros moratórios; e V) 
defira-se a minoração da  verba honorária advocatícia sucumbencial.

- O laudo pericial é realizado por expert, terceiro imparcial e apto 
para as funções, devendo suas conclusões serem acolhidas pelo 
Juízo, quando manifestamente fundamentadas, como no caso dos 
autos. Precedente: TRF5, AC 24.763/CE, Terceira Turma, Julgado 
em 29/01/2009 Rel. Desembargador Federal Paulo Roberto de 
Oliveira Lima.

- No tocante à indenização da terra nua, não merecem prosperar 
as alegações de inexatidão da perícia, por haver o Juízo adotado 
critérios relativos a outra propriedade, considerando que, nos termos 
referidos na sentença, o expert, analisando que as características 
da extensão rural objeto desta ação são praticamente idênticas às 
da Fazenda Barro Alto, também objeto de ação de desapropriação, 
com as mesmas partes, localizada a apenas 3,8 Km de distância 
da primeira (estando, inclusive, ambas  localizadas  nas  margens  
do  Rio  São  Francisco,  do  lado  montante  do  município,  com  as 
mesmas condições de solo e características de classe e capacidade 
de uso da terra, etc), entendeu pela adoção do valor atribuído pelo 
INCRA à terra nua da Fazenda Barro Alto como parâmetro para a 
avaliação da Fazenda Miranda/Genipapo.

- Em relação às benfeitorias, o valor da indenização ficou devi-
damente expresso na sentença ora impugnada. Saliente-se que 
o INCRA se insurgiu quanto às benfeitorias instaladas dentro da 
área de preservação permanente e as construídas por posseiros, 
que posteriormente foram agraciados com a destinação do bem de 
raiz em questão, por intermédio do Programa Nacional de Reforma 
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Agrária. No tocante às benfeitorias instaladas dentro da área de pre-
servação permanente (APP), estas foram devidamente identificadas, 
com os valores expressamente determinados quando da prolação 
da sentença. Acerca das benfeitorias construídas por posseiros, não 
houve manifestação do perito quanto ao tema, ressaltando-se, ainda, 
que o INCRA limitou-se a trazer tal tese aos autos, sem, entretanto, 
colacionar provas a validarem a informação, não sendo possível 
analisar tal tema. 

- “Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida Provisória 
1.577/97, que reduziu a taxa dos juros compensatórios em desapro-
priação de 12% para 6% ao ano, é aplicável no período compreendido 
entre 11.06.1997, quando foi editada, até 13.09.2001, quando foi 
publicada a decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo 
a eficácia da expressão ‘de até seis por cento ao ano’, do caput do 
art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, introduzida pela referida MP. Nos 
demais períodos, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze 
por cento) ao ano, como prevê a Súmula 618/STF” (REsp 1.111.829/
SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 25.05.09, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC e da Reso-
lução STJ nº 08/2008. 

- Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 
ocorrida em 17/05/2018, concluiu o julgamento da ADI 2.332/DF e 
alterou a decisão liminar que havia tomado em 2001, posicionando-
-se no sentido de que é constitucional o percentual de 6%, previsto 
no art. 15-A do DL 3.365/41. Desta forma, os juros compensatórios 
são de 6% ao ano para remuneração dos proprietários pela imis-
são provisória do entre público na posse de seu bem. (Processo: 
0017469661996405810201, EDAC 592.481/01/CE, Desembargador 
Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho (Convocado), Quarta 
Turma, julgamento: 18/09/2018, publicação: DJe 28/09/2018 - Pá-
gina 63).

- São cumuláveis os juros moratórios sobre os compensatórios, 
consoante entendimento jurisprudencial e Súmulas 12 e 102 do STJ. 
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Precedente: (REO 00045533219984058101, Desembargador Fede-
ral Fernando Braga, TRF5 - Segunda Turma, DJe - Data:05/09/2013).

- Os juros moratórios nas desapropriações serão devidos a partir 
de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser efetuado caso vigente, à época da prolação 
da sentença, a Medida Provisória nº 1.901-30, de 24 de setembro 
de 1999, e que modificou o art. 15-B, do Decreto-Lei nº 3.365/41.

- Atualização monetária, nos termos do art. 12, § 2º, da LC nº 76/93 e da 
Súmula 75 do TFR, a contar do laudo pericial até a data do seu efetivo 
pagamento. Precedente: TRF5, EDAC 0002729772013405850001, 
Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, Primeira 
Turma, DJe: 27/04/2017). 

- Razoável é a fixação dos honorários advocatícios no percentual 
de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor ofertado (R$ 
84.017,87) e o fixado na sentença (R$ 136.241,00), considerando 
que a causa não se mostrou com complexidade maior do que as 
demais de mesma natureza, nem o trabalho do advogado necessitou 
de esforço extraordinário.

- Apelação desprovida.

Processo nº 0800342-16.2014.4.05.8308 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
DIREITO À SAÚDE. HOME CARE. APELAÇÃO. PROVIMENTO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. HOME CARE. APELAÇÃO. PROVIMENTO.

- Apelação interposta à Sentença que julgou Improcedente a Preten-
são de Internação Domiciliar (Home Care) do Autor, recomendada 
por Laudo Pericial.

- O Fundamento adotado no Julgado centra-se na capacidade finan-
ceira da Parte de prover o Home Care, em razão de possuir Plano 
de Saúde.

- A Tutela de Urgência consignou que: “Compartilho das razões 
recursais, no sentido de que: “A existência de plano de saúde não 
afasta a responsabilidade dos entes públicos especialmente pelas 
seguintes premissas:  I. Não há cobertura contratual para a pretensão 
formulada nos autos, conforme parecer técnico n° 04/GEAS/GGRAS/
DIPRO/2016 (fls. 03/05 do doc. de Id. 4058308.5457213); II. Ainda 
que houvesse cobertura contratual do internamento domiciliar, a 
possibilidade de tratamento pelo Sistema Único de Saúde não seria 
afastada, tendo em vista o caráter constitucional da Universalidade 
consolidada no art. 196 da Constituição Federal(...)”. 

- Solidariedade dos Entes Públicos (União, Estado e Município) na 
prestação do Serviço de Saúde em questão, a teor do artigo 196 da 
CF/1988 e a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Superior 
Tribunal de Justiça e Tribunal Regional da 5ª Região sobre a matéria.

- Provimento da Apelação.
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Processo nº 0800183-34.2018.4.05.8308 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 13 de fevereiro de 2019, por maioria, em julgamento 
por Turma ampliada)
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CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL
APELAÇÃO. TRATAMENTO PARA HEMOFILIA ADMINISTRADO 
EM SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE (HEMOPE). CONTAMINAÇÃO 
PELO VÍRUS HIV E DA HEPATITE C. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. OCORRÊNCIA. APELAÇÕES PROVIDAS

EMENTA: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. APELAÇÃO. TRATAMENTO PARA HEMOFILIA ADMINIS-
TRADO EM SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE (HEMOPE). CONTA-
MINAÇÃO PELO VÍRUS HIV E DA HEPATITE C. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. APELAÇÕES PROVIDAS.

- Apelações interpostas em face da sentença que reconheceu a pro-
cedência da pretensão do autor em face das rés União, HEMOPE 
e Baxter Hospitalar Ltda. e as condenou ao pagamento de indeni-
zação pelos danos materiais, consistente no pagamento de pensão 
no valor a 10 salários mínimos, a ser paga em partes iguais para os 
réus, a partir da citação, até a data em que completar 70 anos, bem 
como o pagamento dos danos morais no valor de R$ 60.000,00, tal 
valor deve ser acrescido de juros de mora incidentes desde o evento 
danoso (Súmula nº 54/STJ) e atualização monetária pelo Manual de 
Cálculos da Justiça Federal.

- O STJ decidiu, no julgamento do RESP nº 1.499.180/PE, que a 
pretensão indenizatória sob exame estaria sujeita a prazo prescri-
cional, cujo termo inicial seria a data do conhecimento do resultado 
através de exame técnico laboratorial que detectou a condição do 
autor como portador do vírus da Hepatite “C”. No caso dos autos, o 
autor é portador tanto da Hepatite “C”, como também do vírus HIV.

- As pretensões contrárias à UNIÃO e ao HEMOPE prescrevem em 
5 (cinco) anos, conforme o art. 1º do Decreto nº 20.910/32. A pre-
tensão contrária à BAXTER HOSPITALAR LTDA. prescreve em 3 
(três) anos a contar da vigência do Código Civil de 2002, visto que, 
quando da entrada em vigor da nova legislação, ainda não havia 
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transcorrido mais da metade do prazo prescricional de 20 anos do 
Código Civil de 1916 (AgInt no AgRg no AREsp 267.726/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/10/2016, DJe 24/10/2016).

- Há, nos autos, documento médico que indica ser o autor portador 
de “HIV”, desde o ano de 1988, e da HCV - HEPATITE “C”, desde 
1998 (doc. 3, fl. 50, id. nº 4058300.4642831). Também há documento, 
emitido pela Secretaria Estadual de Saúde, que atesta que o autor 
é portador das referidas doenças e tem confirmação laboratorial da 
soropositividade desde o ano de 1988 (fl. 32, id nº 4058300.4642832). 
A ação apenas foi ajuizada em 2009. Impõe-se reconhecer a pres-
crição da pretensão inicial. O julgador a quo afastou a prescrição do 
fundo de direito e julgou procedente o pedido, declarando prescritas 
apenas as parcelas anteriores a 5 (cinco) anos do ajuizamento da 
ação, uma vez que a pensão mensal provisória concedida em sede 
de antecipação de tutela seria prestação de trato sucessivo.

- Consoante se vê da análise dos autos, o dano que o particular 
pretende ver ressarcido em face da União, do HEMOPE e da Baxter 
foi a sua contaminação pelos vírus HIV e HCV, ao se submeter ao 
tratamento para a hemofilia. Tal ato é de natureza única e permanente 
e não se protrai no tempo, não podendo ser qualificado, portanto, 
como de trato sucessivo. De trato sucessivo são apenas as pres-
tações decorrentes do referido ato, consistente no pagamento das 
prestações mensais.

- Deve ser acolhida a prescrição do fundo de direito e extinto o feito 
com apreciação do mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do CPC, 
ficando cassada a decisão que antecipou os efeito da tutela consis-
tente no pagamento de pensão mensal ao autor.

- Apelações providas. Honorários advocatícios arbitrados em 10% 
sobre o valor da causa devidamente atualizado a serem pagos aos 
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réus pro rata. Deve tal cobrança permanecer suspensa por ser a 
parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, nos termos do art. 
98, § 3º, do CPC.

Processo nº 0006704-67.2009.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELO ACUSADO, 
ATACANDO ACÓRDÃO DESTA SEGUNDA TURMA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO SEU APELO, PARA MANTER A CON-
DENAÇÃO PELO CRIME DE RESPONSABILIDADE ABRIGADO 
NO ART. 1º, INC. I, DO DECRETO-LEI 201, DE 1967, COM MO-
DIFICAÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO LEGAL, DE DOIS ANOS

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLA-
RATÓRIOS OPOSTOS PELO ACUSADO, ATACANDO ACÓRDÃO 
DESTA SEGUNDA TURMA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
AO SEU APELO, PARA MANTER A CONDENAÇÃO PELO CRIME 
DE RESPONSABILIDADE ABRIGADO NO ART. 1º, INC. I, DO 
DECRETO-LEI 201, DE 1967, COM MODIFICAÇÃO DA PENA PARA 
O MÍNIMO LEGAL, DE DOIS ANOS. 

- O embargante alega que o julgado restou omisso pelo fato de 
não ter sido analisada a prescrição da pretensão punitiva. Como o 
recorrente foi condenado à pena de dois anos de reclusão, o prazo 
prescricional seria de quatro anos, conforme art. 109, inc. V, do Có-
digo Penal, assim, e de qualquer modo que a contagem seja feita, 
seja contando da data do fato para o recebimento da denúncia (mar-
ço de 2007 e 21/10/2013) ou da data do recebimento da denúncia 
para a sentença (21/10/2013 e 08/01/2019) ocorreu a prescrição da 
pretensão punitiva, fl. 327.  

- Ao analisar a questão atroada pelo embargante, entende-se que 
lhe assiste razão, sendo o caso de se extinguir a punibilidade dos 
dois apelantes, por força da prescrição retroativa. 

- Retroagindo do marco prescricional, a saber, o recebimento da 
denúncia, datado de 21 de dezembro de 2013, fls. 36-37, ao dia da 
consumação do crime, no ano de 2007, ultrapassa-se o lapso de 
quatro anos, restando, por conseguinte, prescritos os delitos. 
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- Ademais, as determinações decorrentes da Lei 12.234/2010, que 
modificaram as regras sobre a prescrição, não alcançam o vertente 
caso, que, por ser mais gravosa, não retroage para alcançar fatos 
pretéritos. 

- Por fim, ainda que o corréu, condenado na mesma ação penal, 
não tenha oposto embargos contra o acórdão, os efeitos deste 
julgado também o alcançam. Primeiro, por sua pena também ter 
sido estipulada em dois anos, e, segundo, que pela determinação 
do art. 580, do Código de Processo Penal, no caso de concurso de 
agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se funda-
do em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, 
aproveitará aos outros.   

- Provimento aos embargos de declaração.

Embargos de Declaração na Apelação Criminal nº 12.865/01-PB

(Processo nº 0000567-33.2013.4.05.8202/01)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 26 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PENAL
APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIG-
NIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO DIA-MULTA. RE-
DUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO

EMENTA: PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA FALSA. PRIN-
CÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO 
DIA-MULTA. REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

- A jurisprudência dos tribunais superiores consolidou-se no sentido 
da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda 
falsa. Precedentes.

- Hipótese em que, além da cédula contrafeita de R$ 100,00 (cem 
reais) utilizada pelo recorrente em um mercadinho, foram encontra-
das em seu poder mais 6 (seis) cédulas de R$ 100,00 (cem reais) 
igualmente falsificadas, todas com a mesma numeração de série, 
conforme constatado em laudo pericial.

- Afastamento da tese de atipicidade material da conduta, seja em 
razão da inaplicabilidade do princípio da insignificância aos delitos 
que atentam contra a fé pública, seja em razão da quantidade e do 
valor das cédulas falsificadas encontradas em poder do apelante.

- Fixação do valor do dia-multa em um oitavo (1/8) do salário-mínimo 
vigente à época do crime que não encontra justificativa na condição 
socioeconômica do recorrente, o qual estudou apenas até o nono 
ano do ensino fundamental, mora com os pais, encontra-se desem-
pregado há dois anos e possui renda familiar de cerca de um salário-
-mínimo, a qual é obtida por seu pai, no exercício da profissão de 
porteiro. Redução do valor do dia-multa para um trinta avos (1/30) 
do salário-mínimo vigente à época do fato.

- Apelação parcialmente provida.
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Processo nº 0814144-21.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 1º de fevereiro de 2019, por unanimidade)



60

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (1ª Quinzena)

PENAL
CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. CONDENAÇÃO. APELA-
ÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRESCRI-
ÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE 
SOCIETÁRIA E GERENCIAL. INOCUIDADE. DIFICULDADES 
FINANCEIRAS DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.  
DESPROVIMENTO

EMENTA: PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. CON-
DENAÇÃO. APELAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXIS-
TÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE RES-
PONSABILIDADE SOCIETÁRIA E GERENCIAL. INOCUIDADE.  
DIFICULDADES FINANCEIRAS DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta à Sentença proferida nos autos de Ação Cri-
minal que condenou o Réu à Pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) 
meses de Reclusão, a ser cumprida, inicialmente, em Regime Aberto, 
e Multa de 60 (sessenta) Dias-Multa, substituída a Pena Privativa de 
Liberdade por duas Penas Restritivas de Direitos, em face da prática 
do Crime de Apropriação Indébita Previdenciária em Continuidade 
Delitiva (artigo 168-A, § 1º, I, c/c artigo 71, ambos do Código Penal).

- CERCEAMENTO DE DEFESA: O Juízo de Origem possibilitou a 
juntada aos autos de Informações oriundas da Receita Federal do 
Brasil, relativas às Declarações de Imposto de Renda da Empresa, 
não havendo sido contemplado todo o lapso temporal objeto da 
Denúncia (1999 a 2007), uma vez que o Fisco possui somente as 
Declarações de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica dos anos-
-calendários de 1999, 2001 e 2004 e porque a Diligência requerida 
pela Defesa, durante a Instrução, e deferida, limitava-se aos anos 
de 1999 a 2004, de modo que a alegada ausência de meios para o 
exercício da Defesa não teria ocorrido em face de eventual atuação 
desidiosa daquele Órgão, mas, sim, por omissão de prestação de 
Informações que a Empresa administrada pelo Réu estava legal-
mente obrigada a realizar perante o Fisco Federal e considerando 
o limite temporal da Diligência.
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- PRESCRIÇÃO: O Prazo Prescricional de 12 (anos) em face da Pena 
em abstrato ou de 08 (oito) anos quanto à Pena em concreto (artigo 
109, III e IV, do Código Penal) conta-se da Constituição Definitiva 
do Crédito Tributário (Outubro/2007), que não decorreu na hipótese, 
haja vista o recebimento da Denúncia em 28.02.2012, a afastar a 
Prescrição da Pretensão Punitiva.

- RESPONSABILIDADE SOCIETÁRIA E GERENCIAL: A Apelação 
alega que “não há como prosperar a responsabilização criminal do 
Apelante pela ventilada prática de irregularidades ou pelo suposto 
cometimento de ilícitos, especialmente os ocorridos em períodos 
posteriores à sua saída da mencionada empresa, evento que re-
monta à 07/05/2004.” O Julgado limitou a Condenação ao período 
de Dezembro/1999 a Maio/2004, em que o Réu era, segundo os 
Atos Societários, Sócio e Administrador da Empresa, razão pela qual 
considera-se inócua a Apelação neste ponto.

- DIFICULDADES FINANCEIRAS: A Defesa não apresentou ele-
mentos factuais e jurídicos que infirmam a Sentença no tocante à 
ausência de comprovação documental e/ou pericial da alegação de 
dificuldades financeiras da Empresa, a teor do ônus probatório a que 
se refere o artigo 156 do Código de Processo Penal concernente à 
apontada inexigibilidade de Conduta diversa.

- PROCLAMAÇÃO: Desprovimento da Apelação do Réu.

Apelação Criminal nº 10.164-CE

(Processo nº 0000590-28.2012.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 7 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PENAL
HABEAS CORPUS. RECURSOS DO FUNDEB. MALVERSAÇÃO. 
INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS PROCESSUAIS. 
OPORTUNIZADA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA À PEÇA 
ACUSATÓRIA

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. RECURSOS DO FUNDEB. 
MALVERSAÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS PROCES-
SUAIS. OPORTUNIZADA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA 
À PEÇA ACUSATÓRIA.

- Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de João Ribeiro 
Lemos com o fito de, em sede de liminar, ver declarada a nulidade 
do processo criminal desde o seu nascedouro e afastar eventual 
coação à sua liberdade por parte da autoridade impetrada.

- Noticia a impetração que o ora paciente foi denunciado, juntamente 
com outros indivíduos, por suposta prática do capitulado no art. 1º, I 
e III, do Decreto-Lei nº 201/1967, e no art. 89 da Lei nº 8.666/1993, 
por no período de junho de 2011 e junho de 2012 aplicar irregular-
mente recursos recebidos pelo Município de Camaragibe/PE, no 
âmbito do FUNDEB.

- Aduz, em síntese, a incompetência da Justiça Federal, ao enten-
dimento de ser o FUNDEB recurso estritamente estadual arrecada-
do através de transferências constitucionais e administrado pelos 
Estados; a ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal; e o 
desvio de regularidade formal do rito processual aplicado, por não 
respeitado o previsto no art. 104 da Lei nº 8.666/1993, acrescen-
tando que “A ‘fumaça do bom direito’ deflui de todos os argumentos 
jurídicos perfilados, e ‘o perigo na demora’ consiste na perda injusta 
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de sua liberdade, em virtude de sentença condenatória prolatada em 
processo-crime manifestadamente nulo”.

- A questão suscitada quanto à incompetência da Justiça Federal e à 
ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal restou exaustivamen-
te enfrentada na decisão que recebeu a denúncia, em 2 de outubro 
de 2018, cujo teor se insere nas informações prestadas pelo Juízo 
impetrado, ali sendo carreada jurisprudência pacífica dos tribunais 
superiores, e esposada por este eg. Regional. Nesse sentido: INQ-
3.061, rel. Des. Federal Ivan Lira de Carvalho - convocado, Pl., DJe 
03.03.2016, p. 59; ACR-11.845, rel. Des. Federal Cid Marconi, 3ª T., 
DJe 12.07.2016, p. 42.

- Imputada ao ora paciente a suposta prática dos crimes do art. 
1º, I e III, ambos do Decreto-Lei nº 201/1967 e do art. 89 da Lei nº 
8.666/1993, o rito a ser seguido é o previsto no primeiro diploma 
legal, sendo ali oportunizado o oferecimento de resposta à peça 
acusatória antes do recebimento da denúncia.

- As alterações introduzidas pela Lei nº 11.719/2008 no Código de 
Processo Penal, alçando o interrogatório ao derradeiro ato da instru-
ção processual, mostra-se mais benéfico à defesa, não se podendo 
falar de constrangimento ilegal a adoção de tal rito processual.

- Ordem denegada.

Processo nº 0816653-38.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRA-
TIVO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
ADEQUAÇÃO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 631.240/MG. 
JULGAMENTO SOB A SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GE-
RAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. ADEQUAÇÃO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 631.240/
MG. JULGAMENTO SOB A SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- Irresignação recursal em face de sentença proferida em sede de 
ação ordinária, que extinguiu o feito sem resolução do mérito, com 
fulcro no art. 485, VI, do CPC, por entender que inexiste interesse 
processual, pela falta de requerimento administrativo.

- Não tendo a parte autora submetido seu pleito na esfera adminis-
trativa, nem tendo o instituto previdenciário apresentado resistência 
à sua pretensão – hipóteses em que, aí sim, estaria configurada a 
“lesão ou ameaça a direito” necessária à intervenção jurisdicional, 
nos termos do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal –, não há 
como considerar caracterizada a lide que configure o interesse de 
agir da apelante e justifique o acionamento do Poder Judiciário, 
conforme exigência do artigo 3º do CPC. 

- Firmou a Corte Suprema, na modulação de efeitos, que se a con-
testação não enfrentou o mérito, mas apenas questões processuais, 
a ação foi ajuizada sem prévio requerimento administrativo, não se 
tratando de juizado itinerante e o INSS não apresentou contestação 
de mérito, o processo deverá continuar sobrestado (suspenso) e o 
juiz/Tribunal deverá tomar as seguintes providências: O autor será 
intimado para que, no prazo de 30 dias, dê entrada em requerimento 
administrativo junto ao INSS pedindo o benefício que está sendo plei-
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teado na via judicial. A partir daí, o INSS terá o prazo de até 90 dias 
para se manifestar. Caso negue o benefício, a ação judicial continuará 
normalmente, uma vez que ficou demonstrado o interesse de agir. 
Caso o benefício seja concedido administrativamente, o processo 
judicial será extinto. Caso o autor não dê entrada no requerimento 
administrativo no prazo de 30 dias, o processo também será extinto. 
Se o benefício for concedido (seja administrativamente, seja pela via 
judicial) a data do início da aquisição do benefício deverá retroagir 
à data em que teve início o processo judicial. Em outras palavras, 
a DIB será a data em que foi ajuizada a ação, devendo o INSS ser 
condenado a pagar as parcelas retroativamente a esse dia.

- Necessidade de aplicação das regras de modulação de efeitos 
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal em seu precedente de 
repercussão geral nº RE 631.240/MG. 

- Hipótese em que se verifica a determinação do juiz para a intimação 
da parte autora para formular requerimento administrativo junto ao 
INSS, apresentando comprovante ao Juízo, no prazo de trinta dias, 
tendo decorrido o prazo sem qualquer resposta à intimação.

- Apelação improvida.

Apelação Cível nº 600.501-PB

(Processo nº 0000014-17.2019.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL A PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. 
RETARDO MENTAL. INCAPAZ. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
TERMO INICIAL DA CONDENAÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCOR-
RÊNCIA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL A POR-
TADOR DE DEFICIÊNCIA. RETARDO MENTAL. INCAPAZ. REQUI-
SITOS. PREENCHIMENTO. TERMO INICIAL DA CONDENAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

- Apelação contra sentença que condenou o INSS a conceder o 
benefício de amparo social à pessoa portadora de deficiência, a 
contar da data da perícia judicial, bem como pagar as parcelas em 
atraso acrescidas correção monetária pelo IPCA-E, e juros de mora 
na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, além de custas processuais 
e honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor de 
condenação, com aplicação Súmula 111/STJ.

- O particular recorre da sentença quanto ao termo inicial da condena-
ção, aduzindo que esse deve ser a contar da data do requerimento.

- Caso em que a incapacidade da parte autora restou comprovada 
por meio do laudo médico. A autora é portadora de retardo mental, 
de natureza congênita, que ocasiona a sua incapacidade total e de-
finitiva para atividades laborativas, bem como para os atos da vida 
civil, e sem possibilidades de reabilitação.

- Considerando que contra absolutamente incapaz não corre pres-
crição (art. 103 da Lei nº 8.213/91),o termo inicial do benefício em 
questão deve ser a contar da data do requerimento do benefício 
(06/04/2000).

- Embora a Lei nº 13.146/2015, que alterou o art. 3º do Código Civil, 
tenha considerado, apenas, os menores de 16 anos como abso-
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lutamente incapaz, essa norma não se aplica no presente caso, 
porquanto há comprovação nos autos de que a autora apresenta 
uma deficiência mental desde o nascimento, e dessa forma, a sua 
incapacidade vem de período bem anterior ao do requerimento do 
benefício, como também, do início da vigência da mencionada norma 
legal (janeiro/16).

- Apelação provida.

Processo nº 0804623-68.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
RESSARCIMENTO DE VALORES PERCEBIDOS DE AMPARO 
ASSISTENCIAL CONCEDIDO IRREGULARMENTE. BOA-FÉ. 
APELAÇÃO. PROVIMENTO

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RESSARCIMENTO DE VALORES 
PERCEBIDOS DE AMPARO ASSISTENCIAL CONCEDIDO IRRE-
GULARMENTE. BOA-FÉ. APELAÇÃO. PROVIMENTO.

- Apelação interposta em face de Sentença que julgou Procedente 
a Pretensão para condenar o Réu a restituir ao INSS o valor de R$ 
20.648,70 (vinte mil, seiscentos e quarenta e oito reais e setenta cen-
tavos) “decorrente da acumulação indevida do benefício de amparo 
assistencial com remuneração decorrente de vínculo empregatício 
pelo réu ISRAEL RODRIGUES FERREIRA, a partir de 12/abril/2013”.

- A orientação fixada pelo Superior Tribunal de Justiça e Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região é no sentido da Irrepetibilidade de 
valores pagos, indevidamente, por erro exclusivo da Administração 
Pública, em razão da boa-fé e por se tratar de verba de natureza 
alimentar.

- Adotam-se as razões recursais no tocante à ausência de má-fé na 
percepção do Amparo Assistencial, dadas as condições pessoais do 
Apelante, que é surdo-mudo e possui baixa escolaridade, a excluir 
a obrigação de ressarcimento à Previdência Social, conforme vasta 
Jurisprudência sobre a matéria.

- Provimento da Apelação.

Processo nº 0800593-96.2016.4.05.8200 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 26 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
AUXÍLIO-DOENÇA. CAPACIDADE PARA O TRABALHO. PERITO 
COMPETENTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. CAPACIDADE 
PARA O TRABALHO. PERITO COMPETENTE. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. 

- É cediço que o auxílio-doença é o benefício previdenciário devido 
aos segurados da Previdência Social que se encontrem impossi-
bilitados para exercer suas atividades laborativas em virtude de 
moléstia incapacitante e deve ser pago pelo INSS a partir do 16º dia 
de afastamento do trabalho. 

- Extrai-se dos autos, que os apelantes, filhos da segurada falecida, 
habilitados nos autos, requerem o restabelecimento do benefício de 
auxílio-doença para pagamento das parcelas devidas até o óbito. 

- Verifica-se que, conforme informações do INSS, fls. 14/16, o be-
nefício auxílio-doença teve início em 07.01.2009, com a ressalva 
de que, se, nos 15 dias finais da data de cessação do benefício, 
ainda se constatasse incapacidade laborativa, a segurada poderia 
requerer novo exame médico-pericial, mediante Pedido de Prorro-
gação. Em 07.06.2009, conforme o estipulado, houve a cessação 
do benefício, fl. 30. 

- Da análise do laudo pericial, datado de 11/09/2013, fls. 65/66, 
constata-se que a genitora, que veio a óbito em 10/04/2014, fl. 85, 
era portadora de Hipertensão Arterial Sistêmica, mas não possuía 
qualquer lesão ou perturbação funcional. Segundo o perito “a pa-
ciente é portadora de Hipertensão Arterial Sistêmica; foi no passado 
vítima de Acidente Vascular Cerebral transitório que vem fazendo 
Fisioterapia e Tratamento medicamentoso. Recobrou o equilíbrio 
e sanidade física e mental. CID I 10. Não apresenta limitação para 
capacidade laborativa.”
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- Atente-se que, o expert em questão é profissional competente, im-
parcial, como terceiro desinteressado na lide. Portanto, não há óbice 
em adotar suas conclusões como razão de decidir, permeadas que 
são por critérios técnicos-científicos, os quais não restaram elididos 
pelos elementos trazidos aos autos. 

- Diante da análise dos autos, observa-se que não prospera a alega-
ção dos apelantes. A segurada ora falecida, à época, não demonstrou 
preencher um dos requisitos legais necessários para obtenção do 
benefício, qual seja, a incapacidade laboral. 

- O fato de a especialidade do perito designado não ser ortopedia, 
mas sim clínica geral, não torna a perícia nula, visto que a clínica 
geral se relaciona com todas as áreas da Medicina, de modo que o 
perito designado possui conhecimento o suficiente para avaliar as 
condições da autora.

- Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, 
estando amparada pelos benefícios da Justiça Gratuita. 

- Apelação não provida.

Apelação Cível nº 600.162-CE

(Processo nº 0002075-79.2018.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 20 de fevereiro de 2019, por maioria, em julgamento 
por Turma ampliada)
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL
RECURSO DO ENTE AUTÁRQUICO ANTE SENTENÇA QUE O 
CONDENA A PAGAR AO AUTOR INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, NO VALOR DE R$ 25.000,00, EM FACE DA MORTE DO 
SEU IRMÃO, EM ACIDENTE DE VEÍCULO, EM RODOVIA FEDE-
RAL, OCORRIDO NO DIA 8 DE AGOSTO DE 2014, NA BR 242, 
ZONA RURAL, EM LAJEDINHO, ESTADO DA BAHIA, DO QUAL 
RESULTOU A MORTE DE JOSÉ RILTON TENÓRIO MOURA, IR-
MÃO DO DEMANDANTE

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO DO ENTE 
AUTÁRQUICO ANTE SENTENÇA QUE O CONDENA A PAGAR AO 
AUTOR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, NO VALOR DE R$ 
25.000,00, EM FACE DA MORTE DO SEU IRMÃO, EM ACIDENTE 
DE VEÍCULO, EM RODOVIA FEDERAL, OCORRIDO NO DIA 8 DE 
AGOSTO DE 2014, NA BR 242, ZONA RURAL, EM LAJEDINHO, 
ESTADO DA BAHIA, DO QUAL RESULTOU A MORTE DE JOSÉ 
RILTON TENÓRIO MOURA, IRMÃO DO DEMANDANTE.

- Fundamentando o interesse jurídico do autor, a inicial assim o faz 
em dois curtos parágrafos: 1º] Frise-se que o autor era o único irmão 
da vítima que residia em Aracaju, razão pela qual o contato entre 
ambos era intenso, ou seja, em vários dias da semana e nos finais de 
semana sempre se encontravam. 2º] Fato é que o desastre descrito 
abalou por demais o autor, causando-lhe muita dor e sofrimento pela 
perda de um ente querido (irmão). 

- Adicione-se ao cenário o fato da viúva e os três filhos terem acionado 
o aparelho judicial com o mesmo propósito, demanda que tramitou na 
Justiça Federal de Sergipe, de modo favorável à pretensão, tendo o 
recurso do ora apelante sido julgado pela Terceira Turma, na sessão 
do dia 8 de novembro próximo passado, funcionando como relator 
o Des. Élio Siqueira Filho.

- O problema inicial, embora não suscitado pelo apelante, se liga ao 
interesse jurídico do autor, ora apelado, irmão da vítima, justificado, 
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como já destacado, pelo intenso contato semanal entre ambos e 
pela dor causada ante o evento morte.

- É justamente por aí que se inicia o debate, no interesse jurídico 
que legitima a participação do demandante no polo ativo. A morte do 
irmão gerou uma ação de indenização por parte da esposa (cônjuge 
sobrevivente) e filhos (descendentes). O demandante, na linha de 
colateral, ocupa o último lugar em nível de sucessão legítima, a teor 
do art. 1.829, incs. I a IV, do Código Civil. A existência de demanda, 
tendo a morte de José Rilton Tenório Mouro como centro, movida 
pelo cônjuge sobrevivente e pelos descendentes, exclui, da sucessão 
legítima, a figura dos colaterais, que, assim, não ganha espaço para 
qualquer pleito, em nível de herança, a ser tomada aqui por analogia.

- Só o fato de já existir demanda intentada pelo cônjuge sobrevivente 
e pelos descendentes do finado já assinala um empeço que não se 
ultrapassa, porque o simples fato de manter contato permanente com 
o irmão ou a dor pelo óbito recolhido, como sustentado na inicial, 
não é suficiente para se perseguir, aqui, também, uma indenização 
decorrente do óbito em tela. Depois, os herdeiros necessários, a teor 
do art. 1.845, do Código Civil, são os descendentes, os ascendentes 
e o cônjuge, de modo que os colaterais não figuram nesse rol, e, em 
nível de sucessão, só a título de exemplo, a exclusão do colateral 
se verifica apenas com o fato do testador dispor de seu patrimônio 
sem os contemplar, conforme o art. 1.850, idem.

- Vasculhando a Lei 8.112, de 1990, verifica-se que o irmão não 
participa do rol dos dependentes do servidor publico, a teor do art. 
217. Já a Lei 8.213, de 1991, entre os dependentes, inclui o irmão, 
desde que não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 
(vinte e um) anos ou inválido, a teor do art. 16, inc. III. Ou seja, não 
é o irmão qualquer, o irmão capaz.

- Saindo desse campo, invocado apenas para mostrar o papel do 
irmão nas Leis 8.112 e 8.213, anote-se que, não há como legitimar 
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a atuação do demandante no polo ativo da presente ação, à míngua 
de qualquer respaldo da norma, e, mesmo invocando, por analogia, 
o direito civil, observa-se que o ingresso de demanda por parte da 
viúva e de três filhos exclui completamente qualquer direito do ora 
demandante a indenização buscada. Da mesma forma que uma 
classe de herdeiros exclui as demais, que estão em grau inferior, para 
a sucessão, aqui, também, aplica-se a mesma norma de exclusão.

- Provimento ao presente recurso, para julgar improcedente a pre-
sente ação, invertendo o ônus sucumbencial (art. 85, §§ 2º e 3º, do 
Código de Processo Civil).

Processo nº 0802866-84.2017.4.05.8500 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO RE-
JEITADA. CONTRATO BANCÁRIO. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA. MÚTUO HABITACIONAL. ATRASO NA OBRA. TERMO 
INICIAL. TERMO FINAL

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRELIMINAR DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO REJEITADA. CONTRATO BAN-
CÁRIO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. MÚTUO HABITACIO-
NAL. ATRASO NA OBRA. TERMO INICIAL. TERMO FINAL. 

- Apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o 
pedido inicial consistente na declaração de nulidade das disposições 
do item “C 6.1” do contrato de compra e venda celebrado entre os 
autores e a Caixa Econômica Federal.

- Rejeita-se a preliminar de não conhecimento da apelação, por-
quanto não houve inovação do pedido no que se refere ao termo 
de conclusão da obra, pois a observância da data de 30/04/2015 
prevista no contrato de promessa de compra e venda foi abordada 
na petição inicial.

- Do exame dos autos, se observa que a parte apelante e a empre-
sa Duarte Construções S.A celebraram Contrato de Promessa de 
Compra e Venda, em 28 de junho de 2013, cujo objeto era a aqui-
sição da unidade habitacional no Edifício Shopping Park Especial. 
A cláusula 2.1 deste contrato previu que a obra estaria concluída 
em 30/4/2015. Por sua vez, a cláusula 8.1 estabeleceu um prazo 
de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias úteis, contados da data 
em que se expiraria o prazo de conclusão estabelecido na Cláusula 
2.1 do mencionado pacto.

- Em momento posterior, isto é, em 06/11/2015, os apelantes cele-
braram com a Caixa Econômica Federal o Contrato de Mútuo Habi-
tacional com Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Obrigações, 
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com interveniência da empresa Duarte Engenharia S.A, relativo ao 
mesmo  imóvel, em cujo  item “C.6.1” consta que o prazo de cons-
trução é de 32 (trinta e dois) meses para aquisição do já referido 
imóvel constante na sua Cláusula F.2. E ainda, de acordo com o 
Parágrafo Décimo da Cláusula Terceira do aludido contrato, haveria 
dispensa do pagamento dos encargos mensais previstos no referido 
contrato, caso ocorra atraso na entrega da obra, por prazo superior 
a 6 (seis) meses contados da data constante no mencionado item 
“C 6.1” do Contrato.

- É de se observar que ambos os instrumentos contratuais discipli-
naram de modo diferente acerca do prazo para a entrega da obra. 
O primeiro fixou a previsão da conclusão da obra em 30/04/2015. 
O segundo instrumento contratual, conforme previsto no seu item  
“C.6.1”, fixou o prazo de 32 (trinta e dois) meses para a entrega da 
obra, sem, entretanto, estipular o termo inicial desse lapso temporal.

- Com a superveniência da formalização do Contrato de Mútuo Ha-
bitacional com Alienação Fiduciária em garantia, celebrado entre 
os apelantes e a Caixa Econômica Federal, houve alterações no 
contrato originário, inclusive quanto aos encargos financeiros, e 
que contaram com anuência dos apelantes, os quais se encontram 
vinculados a tais obrigações assumidas por força desse novo pacto.  
Deste modo, deve ser considerado como termo inicial para conclusão 
da obra e, portanto, para verificação da inexecução contratual, a data 
da assinatura do Contrato de Mútuo Habitacional com Alienação 
Fiduciária, qual seja, o dia 6/11/2015. Precedente deste Tribunal: 
Primeira Turma, AC 08039102120154058400, Relator: Desembar-
gador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, julg. 01/03/2018, 
decisão unânime.

- Considerando que o Contrato de Mútuo Habitacional com Alienação 
Fiduciária em Garantia foi assinado em 06/11/2015, e o item  “C. 6.1” 
do aludido instrumento contratual previu o prazo de 32 (trinta e dois) 
meses para a conclusão da obra, não há que se falar em nulidade 
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desta disposição contratual,  já que não restou caracterizado o atraso  
(a presente ação foi promovida em 09/11/2016).

- Impõe-se a condenação dos apelantes no pagamento dos hono-
rários recursais nos termos do art. 85, § 11, do CPC, no percentual 
de 20% sobre o valor da verba de sucumbência, a qual foi fixada na 
sentença em 10% sobre o valor da causa. 

- Apelação improvida.

Processo nº 0808803-30.2016.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ACÓR-
DÃO DO TCU. APLICAÇÃO DE MULTA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DA CONTA-
GEM. ATO INEQUÍVOCO DE APURAÇÃO DO FATO. ART. 2º, II, 
DA LEI Nº 9.873/99. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. APELAÇÃO 
IMPROVIDA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO DO TCU. APLICAÇÃO DE 
MULTA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. NÃO OCORRÊN-
CIA. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM. ATO INEQUÍVOCO DE APU-
RAÇÃO DO FATO. ART. 2º, II, DA LEI Nº 9.873/99. EXIGIBILIDADE 
DA EXAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- Trata-se de demanda executória ajuizada em 23/05/2017 para 
cobrança de multa imposta no Acórdão/TCU nº 2046/2016-1C, 
proferido em 22/03/2016, no bojo da Tomada de Contas Especial nº 
006.066/2011-9, instaurada em face de irregularidades na aplicação 
de recursos repassados pela Fundação Nacional de Saúde (FUNA-
SA) ao Município de Teixeira/PB, através do Convênio nº 353/2003, 
celebrado em 22/12/2003, tendo por objeto a execução de sistema 
de esgotamento sanitário.

- Gravita toda a controvérsia devolvida a esta Corte em torno do 
acerto ou não da sentença recorrida que, julgando improcedentes os 
embargos à execução, rejeitou o argumento de que a dívida cobrada 
estaria prescrita, uma vez que decorreram mais de 5 anos entre a 
data do evento danoso (2005) e a instauração da Tomada de Contas 
Especial no âmbito do TCU (2011).

- A recorrente deixou de considerar a existência de causa interrup-
tiva do lustro prescricional. É que muito antes de o processo ser 
remetido ao TCU, tramitou a denominada “fase interna” de controle, 
qual seja aquela realizada pelo órgão repassador dos recursos, na 
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qual se apura a existência do dano, o valor e a responsabilidade do 
agente público. Somente depois de concluída essa etapa é que a 
tomada de contas será enviada ao TCU, a fim de que se dê início 
a respectiva “fase externa”. Dessa forma, não há que se falar em 
inércia do credor.

- Em face do que estabelece a Instrução Normativa do TCU nº 
71/2012 (arts. 4º, 10, inciso III, e 11), enquanto o processo de veri-
ficação de regularidade das contas estiver tramitando no âmbito do 
órgão responsável pela gestão dos recursos repassados (no caso 
dos autos a FUNASA), não há como o TCU instaurar seu próprio 
procedimento. Isso porque apenas após a regular tramitação de 
Tomada de Contas no órgão repassador, e considerando a ausência 
de ressarcimento dos recursos mal geridos, é que o Tribunal toma 
conhecimento dos fatos, iniciando na data do envio ao Tribunal do 
relatório conclusivo elaborado pelo gerente do órgão de controle 
interno a contagem do prazo prescricional.

- Verifica-se, portanto, que, na presente hipótese, não ocorreu a 
prescrição, pois houve a interrupção do lapso prescricional em 
05/09/2007, em virtude da instauração da Tomada de Contas Especial 
no órgão convenente, no caso, a própria FUNASA, que corresponde 
a ato inequívoco da apuração do fato (art. 2º, II, da Lei nº 9.873/99). 
Entre a finalização desse procedimento e a autuação no TCU não 
se completou o lustro prescricional.

- Além disso, há que se ter em mente que o caso dos autos não 
trata de demanda de ressarcimento ao erário, e sim da execução de 
acórdão TCU tão somente no tocante à multa prevista no art. 57 da 
Lei nº 8.443/92, aplicada em desfavor da recorrente, conforme se 
depreende dos pedidos insertos na inicial, do valor atribuído à causa 
e da planilha de cálculos que instruem o feito. Ou seja, a referida 
penalidade somente surgiu com a condenação da executada por 
aquela Corte de Contas, em 2014.
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- A administração, assim, tomou todas as providências que lhe cabia 
dentro do prazo legal, primeiramente na apuração interna levada a 
cabo pela FUNASA, e, num segundo momento, pelo TCU, no mo-
mento em que essa Corte de contas recebeu o relatório conclusivo 
relativo aquele procedimento.

- Em face do reconhecimento de que a multa em cobrança não está 
prescrita, deve ser negado provimento ao recurso, ante a exigibili-
dade da exação.

- Apelação improvida.

Processo nº 0800733-81.2017.4.05.8205 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADUANEIRO. REGIME DE DRAWBACK. DECRETO-LEI Nº 37/66. 
PERDA DO OBJETO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADUANEIRO. REGIME 
DE DRAWBACK. DECRETO-LEI Nº 37/66. PERDA DO OBJETO. 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA.

- Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
negou provimento aos embargos de declaração, mantendo o acór-
dão que manteve a decisão que, em sede de ação ordinária, defe-
riu, em parte, a antecipação dos efeitos da tutela, para suspender 
a exigibilidade dos créditos tributários cobrados no procedimento 
fiscal nº 1131.720986/2011-20 tendo por base os atos concessórios 
nºs 20030191491, 20030205158, 20040000745, 20040011119, 
20040020819, 20040020843, 20040037231, 20040037282, 
20040070646, 20040107272, 20040123723 e 20040167585, 
considerando-se exigíveis os tributos cobrados em face dos atos 
concessórios nº 20040124029 e 2004011188.

- Conforme informado pela ora embargante e também como se veri-
fica em consulta no sistema PJE, houve a prolação de sentença nos 
autos originários, julgando improcedente o pedido da parte autora, 
o que acarreta a perda do objeto do presente recurso.

- Ressalte-se que a decisão proferida no acórdão embargado man-
teve apenas a decisão inicial do juiz monocrático, tendo em vista 
a necessidade de uma maior dilação probatória para apreciar a 
questão, o que seria inviável em sede de agravo de instrumento.

- Assim, não se deve conhecer do presente agravo do instrumento, 
com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 28, III, do 
Regimento Interno desta Corte.
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- Embargos de declaração providos.

Processo nº 0801335-83.2016.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 20 de novembro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO QUE ATACA DENÚNCIA E 
SENTENÇA ALUSIVAS A FEITO JÁ JULGADO, EM SEDE DE 
APELAÇÃO, PELO PRÓPRIO TRF5. PERSECUÇÃO QUE SE-
GUE TRAMITANDO NAS CORTES SUPERIORES, ONDE O ORA 
PACIENTE VEM EXPERIMENTANDO SUCESSIVAS DERROTAS. 
DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRA-
ÇÃO QUE ATACA DENÚNCIA E SENTENÇA ALUSIVAS A FEITO 
JÁ JULGADO, EM SEDE DE APELAÇÃO, PELO PRÓPRIO TRF5. 
PERSECUÇÃO QUE SEGUE TRAMITANDO NAS CORTES SU-
PERIORES, ONDE O ORA PACIENTE VEM EXPERIMENTANDO 
SUCESSIVAS DERROTAS. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO.

- Não se conhece de habeas corpus quando aduz a existência de 
pretensos vícios em denúncia ministerial, bem assim a supostas 
máculas da sentença penal que a apreciou, ambas de há muito vali-
dadas pelo próprio Tribunal Regional Federal (quando julgou o apelo 
da defesa e, na sequência, três embargos de declaração manejados 
em favor do réu, ora paciente, sempre nos autos da ACR 10.713/CE);

- Hipótese em que a causa já tramita pelas Cortes Superiores, sen-
do que o réu, ora paciente, nelas vem experimentando sucessivas 
derrotas.

- Habeas corpus não conhecido.

Processo nº 0800569-25.2019.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. RÉU CONDENADO 
PELA JUSTIÇA FEDERAL DE ARAPIRACA/AL. PRISÃO DECRE-
TADA PELO DESCUMPRIMENTO DO ART. 181 DA LEP. PRISÃO 
DECORRENTE DE COMETIMENTO DE NOVO DELITO EM FEI-
RA DE SANTANA/BA. AUTOS REMETIDOS AO JUÍZO ONDE O 
ACUSADO SE ENCONTRAVA PRESO. EVENTUAL DELIBERA-
ÇÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DO CUMPRIMENTO DA PENA 
EM LIBERDADE CABE AO JUÍZO ONDE O RÉU SE ENCONTRA 
PRESO. HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. RÉU CON-
DENADO PELA JUSTIÇA FEDERAL DE ARAPIRACA/AL. PRISÃO 
DECRETADA PELO DESCUMPRIMENTO DO ART. 181 DA LEP. 
PRISÃO DECORRENTE DE COMETIMENTO DE NOVO DELITO 
EM FEIRA DE SANTANA/BA. AUTOS REMETIDOS AO JUÍZO ONDE 
O ACUSADO SE ENCONTRAVA PRESO. EVENTUAL DELIBERA-
ÇÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DO CUMPRIMENTO DA PENA 
EM LIBERDADE CABE AO JUÍZO ONDE O RÉU SE ENCONTRA 
PRESO. HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO.

- O paciente foi condenado pelo Juízo Federal de Arapiraca/AL, ora 
apontado como coator, em razão da prática do crime de moeda falsa 
Processo nº 0000258-62.2015.4.05.8001, tendo sido convertida a 
pena privativa de liberdade em duas restritivas de direito. Em razão 
do não comparecimento à audiência admonitória designada naqueles 
autos e por ter descumprido algumas das condições previstas no 
art. 181 da Lei de Execução Penal, foi decretada a sua prisão em 8 
de setembro de 2016.

- Posteriormente, em 22 de abril de 2018, o paciente foi preso em 
Feira de Santana/BA por ter cometido outro delito. Diante disso, o 
Juízo Federal de Arapiraca/AL determinou, em 18 de setembro de 
2018, a remessa do processo de execução penal para o Juízo de 
Execução Penal de Feira de Santana/BA, uma vez que a compe-
tência para execução penal está submetida à jurisdição a que se 
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encontra subordinado o estabelecimento penal que está recolhido 
o sentenciado.

- Não se verifica ilegalidade pelo Juiz Federal de Arapiraca, tendo 
em vista que o condenado faltou com o compromisso de manter o 
endereço atualizado e esteve foragido até maio de 2018, descum-
prindo os requisitos do art. 181 da Lei de Execuções Penais. Demais 
disso, o regime aberto, conforme art. 36 do Código Penal, “baseia-
-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado”, 
requisitos não demonstrados pelo paciente (pelo menos dentro de 
um restrito juízo de delibação possível de ser feito em sede de ha-
beas corpus), não cabendo, portanto, ao juiz sentenciante, apreciar 
se o cumprimento da pena pelo paciente pode se dar nos moldes 
pleiteados pelo impetrante.

- Eventual deliberação acerca da possibilidade de colocação em 
liberdade do executado, ora paciente, para fins de cumprimento de 
pena em regime aberto, compete ao Juízo das Execuções Penais 
do Estado onde o mesmo se encontra preso, no caso, a Vara de 
Execuções Penais e Medidas Alternativas de Feira de Santana/BA.

- Ordem denegada.

Processo nº 0817392-11.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO 
DE CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACÓRDÃO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE CUMPRIMENTO IMEDIATO 
DO ACÓRDÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

- Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão 
que deu provimento aos seus apelos, para determinar ao Juízo de 
primeiro grau que efetue a liberação dos valores de R$ 4.788,46 e 
R$ 14.058,73 pertencentes aos embargantes.

- Suprida a omissão quanto à determinação de cumprimento imediato 
do acórdão: o fumus boni iuris – valores que devem ser fornecidos 
conforme a lei como pensão módica – e o periculum in mora – ne-
cessidade dos valores para a sua subsistência – estão configurados, 
conforme exposto no acórdão de julgamento do apelo.

- Embargos de declaração conhecidos e providos para determinar o 
imediato cumprimento do acórdão que julgou a apelação em relação 
aos embargantes.

Processo nº 0819002-77.2017.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
AGRAVO INTERNO. INQUÉRITO POLICIAL. FORO POR PRERRO-
GATIVA DE FUNÇÃO. NOVO POSICIONAMENTO DO STF. LIMI-
TAÇÃO AOS CRIMES COMETIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DO 
CARGO E RELACIONADOS ÀS FUNÇÕES DESEMPENHADAS. 
CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO POR DEPUTADO ESTADU-
AL EM MANDATO ANTERIOR COMO PREFEITO. DECLINAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. INQUÉRITO 
POLICIAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. NOVO PO-
SICIONAMENTO DO STF. LIMITAÇÃO AOS CRIMES COMETIDOS 
DURANTE O EXERCÍCIO DO CARGO E RELACIONADOS ÀS FUN-
ÇÕES DESEMPENHADAS. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO 
POR DEPUTADO ESTADUAL EM MANDATO ANTERIOR COMO 
PREFEITO. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA.

- Agravo interno interposto por LALF contra decisão que declinou da 
competência para processar e julgar o presente inquérito policial em 
favor de uma das varas criminais da Seção Judiciária do Rio Grande 
do Norte, Subseção Natal/RN.

- No caso concreto, tem-se: 1) os fatos ora investigados foram su-
postamente praticados por LALF, na qualidade de Prefeito Municipal, 
por AJCNG e pelo então Secretário Municipal de Transportes, JPFR; 
2) atualmente, LALF ocupa o cargo de Deputado Estadual no Rio 
Grande do Norte; 3) as condutas em debate em nada se relacionam 
com o cargo eletivo atualmente ocupado pelo recorrente; 3) ainda 
não finalizada a instrução criminal.

- Na linha do entendimento firmado por este Órgão Plenário, apre-
ciando outro inquérito policial em que se investiga conduta também 
imputada a LALF, tem-se que, “estando em exercício de cargo não 
relacionado aos fatos, resta afastada a competência por prerrogativa 
de função, por simetria quanto ao decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, diante da ausência de relação de causalidade entre o crime 
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imputado e o atual exercício do cargo de Deputado Estadual” (TRF5, 
Processo: 00091844320084058400, Inquérito Policial, Desembar-
gador Federal Paulo Machado Cordeiro, Pleno, por unanimidade, 
julgamento: 14/11/2018).

- A disposição contida no art. 38, § 4º, da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Norte, asseverando que “os deputados são subme-
tidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça do Estado”, deve 
ser interpretada conforme a Constituição Federal e a interpretação 
que lhe é dada pelo STF. Desse modo, tal regramento não pode ser 
entendimento como uma competência irrestrita do Tribunal para julgar 
os Deputados Estaduais, porque a Corte Suprema já reconheceu 
que o chamado “foro privilegiado” apenas deve ser reconhecido 
quando: a) o crime objeto do inquérito ou da ação penal deve ter 
sido praticado durante o exercício do cargo ao qual se atribui a 
prerrogativa de foro; b) o crime imputado deve estar relacionado às 
funções desempenhadas no referido cargo (Questão de Ordem na 
Ação Penal Originária nº 937).

- Agravo interno improvido.

Agravo Interno no Inquérito nº 2.926/01-RN

(Processo nº 0043621-17.2013.4.05.0000/01)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 20 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
EXECUCÃO FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL CONFIGURA-
DA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DA SUCESSORA. ART. 
133 DO CTN. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL CONFIGURADA.  RESPON-
SABILIDADE TRIBUTÁRIA DA SUCESSORA. ART. 133 DO CTN. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELAÇÃO 
IMPROVIDA. 

- Cuida-se de sentença que extinguiu o processo com resolução de 
mérito, nos termos do art. 487, I, CPC, reconhecendo a ocorrência de 
sucessão empresarial a justificar a extensão, à empresa sucessora 
DCS Restaurante Eventos Eireli, da responsabilidade pelos tributos 
que a sucedida TR COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. deixou de 
recolher.

- A apelante requer, em resumo, o direito à  exclusão  da  configu-
ração da sucessão empresarial, pois somente é caracterizada se a 
sucessora adquirir o fundo de comércio da sucedida, preenchendo 
os requisitos contidos no art. 133 do CTN, o que, no presente caso, 
não restou demonstrado.

- Sustenta, ainda, que houve a coincidência com a atividade da em-
presa executada, pois o local utilizado para realização dos serviços 
do estabelecimento integra a área comum do condomínio Edifício 
Beach Class International destinado para o funcionamento de restau-
rante e bar, submetendo-se aos padrões estabelecidos pelo locador. 

- Em uma análise minuciosa dos autos, verifica-se que a empresa exe-
cutada TR Comércio de Alimentos LTDA., CNPJ 13.980.918/0001-96, 
foi constituída em 20/07/2011, com o seguinte objeto social: restau-
rantes e similares, como comércio varejista de produtos alimentícios 
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em geral, formada pelos sócios: Marcos Kamimura e Dilma Campos 
Silva, com a administração da sociedade por Marcos Kamimura e 
Dilma Campos figurando como diretora desde a constituição da 
sociedade.

- Ressalte-se, ainda, que a empresa DCS Restaurante Eventos Ei-
reli foi constituída por Dilma Campos Silva, em 30/03/2016, com o 
mesmo objeto social da empresa executada, ressalte-se, ainda, que 
a atuação conjunta de Dilma Campos e Silva e Marcos Kamimura 
pode ser verificada em outras composições empresariais com os 
CNPJs ativos (mesmo objeto social – restaurantes e similares –), 
tais como: BTSA Restaurante e Comércio de Alimentos LTDA., ATIB 
Restaurante e Comércio de Alimentos LTDA., HB Restaurante e Co-
mércio de Alimentos LTDA. e SCS Comércio de Alimentos EIRELI.

- Resta comprovada a sucessão empresarial com o objetivo de frau-
dar o Fisco reconhecida na sentença impugnada. Portanto, aplica-
-se, ao presente caso, à hipótese do art. 133 do Código Tributário 
Nacional.

- Precedentes. Apelação improvida.

Processo nº 0806820-25.2018.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO. ICMS NA BASE DO PIS/CO-
FINS. RE 574.706/PR. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INEXIGÊN-
CIA. LEI 12.973/2014. INCOMPATIBILIDADE COM O JULGADO. 
COMPENSAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
CUNHO DECLARATÓRIO. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. ART. 2º E ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
11.457/2007. RESTRIÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE

EMENTA: TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO. ICMS NA 
BASE DO PIS/COFINS. RE 574.706/PR. MODULAÇÃO DOS EFEI-
TOS. INEXIGÊNCIA. LEI 12.973/2014. INCOMPATIBILIDADE COM 
O JULGADO. COMPENSAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
PEDIDO DE CUNHO DECLARATÓRIO. DESNECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ART. 2º E ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI 11.457/2007. RESTRIÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA 
ESPÉCIE.

- Ação mandamental que visa suspender a exigência de inclusão do 
ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, assim como a declaração 
à compensação dos valores recolhidos indevidamente.

- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 574.706/PR, 
em regime de repercussão geral, tema 69, firmou a seguinte tese: 
“O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e 
da COFINS”.

- A tese é de aplicação imediata, não se exigindo o trânsito em jul-
gado, conforme apontado pelo art. 1.040, caput e III, CPC/15.

- Quando às alterações advindas da Lei 12.973/2014, a jurisprudência 
deste Tribunal está solidificada no sentido de que esta, ao alterar as 
Leis 10.637/02 e 10.833/03, não se coaduna com a interpretação 
dada pelo colendo STF no RE 574.706. Precedentes.
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- No que se refere à restituição/compensação, deve-se observar 
que é necessário identificar a finalidade do mandado de segurança 
impetrado, advindo daí consequências distintas quanto ao âmbito 
probatório (RESP 1.111.164/BA). Quando se pretende declarar 
simplesmente o direito à compensação, o direito líquido e certo 
resta caracterizado no fato de a autoridade coatora ser credora do 
impetrante, não necessitando maiores dilações probatórias, ex vi 
Súmula 213 do STJ.

- O que se busca restituir/compensar não é o valor do ICMS recolhido, 
mas sim o valor indevidamente computado na base de cálculo das 
referidas contribuições. Esta somente será realizada sobre valores 
que indevidamente constituíram a base de cálculo do PIS e da CO-
FINS, não se referindo ao ICMS anteriormente pago, de modo que 
não há necessidade de se comprovar o não repasse do ônus fiscal 
para o contribuinte de fato (art. 166 do CTN).

- Há de se reconhecer que o art. 2º e art. 26, parágrafo único, da Lei 
11.457/2007 afastou expressamente a prerrogativa do art. 74 da Lei 
nº 9.430/96 em relação às contribuições sociais do art. 11, parágrafo 
único, a, b e c da Lei 8.212/1991.

- Remessa oficial improvida. Apelação parcialmente provida.

Processo nº 0803974-87.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
RECURSO DE APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TAXA. PODER DE POLÍCIA. CVM. SU-
CESSÃO EMPRESARIAL. AQUISIÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
INDUSTRIAL. FATOS GERADORES POSTERIORES AO ATO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO PARA REDIRECIONAMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

EMENTA: TRIBUTÁRIO. RECURSO DE APELAÇÃO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TAXA. PODER 
DE POLÍCIA. CVM. SUCESSÃO EMPRESARIAL. AQUISIÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. FATOS GERADORES POS-
TERIORES AO ATO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO PARA 
REDIRECIONAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

- Recurso de apelação da sentença de improcedência da pretensão 
deduzida em embargos à execução fiscal de dívida tributária (taxa 
de fiscalização de valores mobiliários).

- O art. 133, I, do CTN prescreve que “a pessoa natural ou jurídica 
de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, 
e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, re-
lativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do 
ato, integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, 
indústria ou atividade”.

- Neste sentido, a orientação consagrada no âmbito da Corte da Cida-
dania é de que a responsabilidade tributária do sucessor abrange os 
tributos e as multas, moratórias ou punitivas, devidos pelo sucedido, 
desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão. 
(Precedentes: REsp 1.085.071/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçal-
ves, Primeira Turma, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 
959.389/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
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em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1.056.302/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
23/04/2009, DJe 13/05/2009; e REsp 3.097/RS, Rel. Ministro Garcia 
Vieira, Primeira Turma, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990).

- No caso concreto, consoante se depreende das certidões de dívida 
ativa que aparelham a execução fiscal em questão, os fatos impo-
sitivos da obrigação tributária ocorreram nos exercícios financeiros 
de 1998, 1999, 2000 e 2001.

- Nada obstante, a decisão judicial de redirecionamento da cobran-
ça fiscal apresentou, como fundamento para o reconhecimento da 
sucessão empresarial, a Ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada pelos acionistas da empresa tida por sucedida, no dia 30 de 
outubro de 1995, na qual restou aprovada a alienação, ao sucessor, 
ora embargante, do estabelecimento industrial e dos demais bens 
que a integram.

- A anterioridade da sucessão tributária em relação aos fatos im-
positivos das obrigações inadimplidas, diga-se, não foi objeto de 
impugnação fazendária, que, inclusive, subsidia sua pretensão de 
redirecionamento com o argumento de que a dissolução ilegal da 
executada também se evidencia do fato de a última mesa diretora ter 
sido eleita em 1994, com demissão do diretor em 1995, sem qualquer 
substituição posterior, e que, desde então, a atividade empresarial 
passou a ser desenvolvida pela embargante.

- Neste diapasão, considerando os marcos temporais apresenta-
dos pelo credor (e acolhidos pelo juiz da execução), não é possível 
imputar ao sucessor tributário a responsabilidade por tributos refe-
rentes a fatos geradores posteriores ao ato tido por caracterizador 
da sucessão.
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- Por outro lado, em observância ao princípio da actio nata, mostra-se 
serôdia a pretensão de redirecionamento formulada em 19/05/2017, 
dada a existência, desde 02/03/2006, de certidão do oficial de justiça, 
assinalando o funcionamento da atividade industrial da embargante 
no endereço da executada.

- Recurso de apelação provido, com condenação da embargada em 
verba honorária, fixada em 10% sobre o valor da causa (art. 85, § 
3º, I, do CPC).

Processo nº 0800720-64.2017.4.05.8308 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 26 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA (CPRB). ART. 8º 
DA LEI Nº 12.546/2011. REVOGAÇÃO PELA MP 774/2017. RES-
TABELECIMENTO DO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVISTAS NOS INCISOS I E III DO ART. 22 DA LEI Nº 8.212/91. 
RESPEITO À ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. LEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME TRIBUTÁRIO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA 
BRUTA (CPRB). ART. 8º DA LEI Nº 12.546/2011. REVOGAÇÃO 
PELA MP 774/2017. RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NOS INCISOS I E III DO ART. 22 
DA LEI Nº 8.212/91. RESPEITO À ANTERIORIDADE NONAGESI-
MAL. LEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 
REGIME TRIBUTÁRIO.

- Trata-se de remessa oficial e apelação de sentença que julgou 
procedente o pedido, para reconhecer o direito da promovente de 
ser tributada pela CPRB durante todo o curso do ano calendário de 
2017 (até 31/12/2017), sem que lhe fosse imposta qualquer pena-
lidade pela promovida, uma vez que a opção realizada nos termos 
do artigo 9º, § 13, da Lei nº 12.546/2011 é irretratável para todo o 
ano-calendário; oportunidade em que declarou o direito da promo-
vente de restituir/compensar os valores que eventualmente tenham 
sido recolhidos a maior no ano calendário de 2017, nos termos do 
artigo 89 da Lei nº 8.212/91, IN 1300/2012 e Súmula 213 do STJ, 
devidamente acrescidos da Taxa Selic.

- Sustenta a recorrente que não há direito adquirido em relação à 
desoneração e que havia conhecimento de que o benefício tratava-se 
de situação provisória, de maneira que os contribuintes não pode-
riam alegar surpresa. Afirma que o Supremo Tribunal Federal fixou 
que não há direito adquirido a imunidade tributária absoluta (o que 
é o mais), não se pode cogitar de direito adquirido a desoneração 
tributária relativa (o que é efetivamente o menos) e que as condi-
ções e o contexto macroeconômico de 2011 não se reproduzem no 
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momento presente, pelo que, do ponto de vista da política fiscal, há 
justificativas orçamentárias e financeiras para a medida. Aduz que a 
Medida Provisória nº 774/2017 respeitou o princípio da quarentena.

- As contribuições sociais previdenciárias previstas nos arts. 7º e 8º 
da Lei 12.546/2011 têm como base de cálculo o valor da receita bruta 
(faturamento) ao invés da folha de salários. A intenção do legislador, 
no âmbito de uma política de incentivo fiscal voltada à desoneração 
da folha de salários, é permitir que o contribuinte, caso lhe seja 
menos oneroso, escolha pagar a aludida contribuição considerando 
a sua incidência sobre a receita bruta ou faturamento da empresa.

- A partir da Lei 12.546/2011 permitiu-se a determinadas empresas, de 
acordo com a sua conveniência, optar pelo recolhimento da referida 
contribuição sobre a receita bruta. O art. 8º da citada lei estabeleceu 
que: “poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 
substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput 
do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as empresas que 
fabricam os produtos classificados no Tipi, aprovada pelo Decreto nº 
7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo 
I”,” enumerando em seus parágrafos 1º ao 3º quais os ramos de 
atividades se aplicam o disposto no caput.

- Posteriormente, a Medida Provisória nº 774/2017 (convertida na 
Lei 13.476/2017) revogou expressamente os § 1º a § 11 do art. 8º 
da Lei nº 12.546/2011, com redação dada pela Lei nº 13.161/2015, 
excluindo da opção pela contribuição substitutiva algumas ativida-
des econômicas, dentre elas a da recorrente, impondo-se, assim, 
o restabelecimento do pagamento das contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212/91.

- Não se verifica ofensa ao princípio da segurança jurídica, uma vez 
que a MP 774/2017 esteve em conformidade com o ordenamento 
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jurídico e respeitou o princípio da anterioridade nonagesimal, e via 
reflexiva o princípio da segurança, nos termos do art. 195, § 6º, da 
Carta Maior de 1988, cujo teor dispõe que “as contribuições sociais 
de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos 
noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b”.

- Atendido o princípio da anterioridade nonagesimal, também são 
atendidos os princípios da segurança jurídica e da não surpresa, 
no tocante à revogação de dispositivos da Lei 12.546/2011 pela MP 
774/2017.

- A própria MP 774/2017 previu que seus efeitos só começariam a 
ser produzidos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente 
ao de sua publicação: 1º de julho de 2017. Nos termos do art. 62, § 
4º, da Constituição Federal, “o prazo a que se refere o § 3º contar-
-se-á da publicação da medida provisória, suspendendo-se durante 
os períodos de recesso do Congresso Nacional”.

- Não há direito adquirido a regime de tributação, nem a isenção, 
no sentido de que constituem faculdades do Poder Tributante para 
bem atuar também como regulador econômico.

- Quanto à alegação de inobservância da restrição imposta no § 13 
do art. 9º da Lei 12.546/2011, a respeito da irretratabilidade da opção 
pelo regime tributário da contribuição sobre o lucro bruto para todo o 
ano calendário, ressalte-se que a restrição ali contida se destinava, 
exclusivamente, ao contribuinte e ao Fisco em sua atribuição ad-
ministrativa, todavia, no âmbito da competência tributária também 
para legislar, tem o mesmo a faculdade de modificar regimes de 
tributação, por meio de lei.

- Apelação provida.
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Processo nº 0801096-58.2018.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 22 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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